ESTADO DE SANTA CATARINA

MUNICIPIO DE TIMBÓ GRANDE

PREFEITURA MUNICIPAL

EDITAL DE PREGÃO PRESENCIAL N.º Pr21/2018
O Prefeito Municipal de Timbó Grande, Estado de Santa Catarina, torna público, para conhecimento dos interessados, que fará realizar licitação na modalidade de PREGÃO, tipo menor preço, por lote, regida pela Lei Federal n.º. 8.666/93 e suas alterações, Lei n.º 10.520 de 17 de julho de 2002, e que para tanto estará recebendo os envelopes com a documentação e a proposta até às 09h00min do dia 09/05/2018 no Departamento de Compras, sita á Rua Santa Cecília, 385, os envelopes contendo a DOCUMENTAÇÃO e as PROPOSTAS referentes ao presente Edital, cuja abertura dar-se-á às 09h00 do dia 09/05/2018.  
01 – OBJETO

Contratação de empresa especializada para o fornecimento de licença de uso de sistema informatizado de Gestão Pública, com acesso simultâneo e sem limitação quanto ao número de usuários.  

	Lote
	Item
	Material/Serviço
	Unid. medida
	Qtd licitada
	Valor unitário (R$)
	Valor total (R$)

	1
	1
	29614 - Gestão contábil; execução orçamentária, tesouraria, contabilidade e lei fiscal, monitor NFe.
	MS   
	8
	 250,00
	 2.000,00

	1
	2
	29615 - Gestão de compras; (compras, licitações e contratos).
	MS   
	8
	 200,00
	 1.600,00

	1
	3
	29258 - Hora Técnica para atendimento na sede da Contratante para customizações, desenvolvimento de rotinas não prevista no contrato e suporte presencial após os o acompanhamento inicial. (Todas as despesas inclusas).
	hrs. 
	50
	 120,00
	 6.000,00

	1
	4
	29259 - Hora Técnica para atendimento na sede da Contratada para customizações e desenvolvimento de rotinas não prevista no contrato
	hrs. 
	50
	 80,00
	 4.000,00

	1
	5
	16737 - Planejamento; PPA, LDO e LOA
	MS   
	8
	 380,00
	 3.040,00

	1
	6
	29243 - Gestão contábil: execução orçamentária, tesouraria, contabilidade, lei fiscal e monitor NFe.
	MS   
	8
	 1.100,00
	 9.800,00

	1
	7
	29245 - Gestão de compra, licitações e contratos
	MS   
	8
	 820,00
	 6.560,00

	1
	8
	29247 - Gestão de materiais; almoxarifado, patrimônio veículos.
	MS   
	8
	 750,00
	 6.000,00

	1
	9
	29248 - Gestão Tributária; tributário, Executivo Fiscal e portal cidadão.
	MS   
	8
	 820,00
	 6.560,00

	1
	10
	29249 - Nota Fiscal de serviço eletrônica
	MS   
	8
	 1.000,00
	 8.000,00

	1
	11
	29250 - Portal da Transparência
	MS   
	8
	 250,00
	 2.000,00

	1
	12
	29251 - Gerenciamento Inteligente
	MS   
	8
	 250,00
	 2.000,00

	1
	13
	29252 - Gestão comunicação oficial e documentos eletrônicos
	MS   
	8
	 1.200,00
	 10.600,00

	1
	14
	29253 - Folha de Pgto, Rec. Humanos Portal Servidor
	MS   
	8
	 1.000,00
	 8.000,00

	1
	15
	29254 - Segurança do Trabalho e Medicina Ocupacional
	MS   
	8
	 800,00
	 6.400,00

	1
	16
	29255 - e-Social
	MS   
	8
	 400,00
	 3.200,00

	1
	17
	29256 - Serviços de Migração de Bases, Implantação e Capacitação dos Usuários
	serv 
	1
	 8.000,00
	 8.000,00

	1
	18
	29257 - Diagnóstico para verificar as inconsistências na base de dados em relação aos leiautes do e-Social. A verificação deverá contemplar os campos obrigatórios e novas parametrizações exigidas pelo e-Social.
	MS   
	1
	 3.500,00
	 3.500,00

	1
	19
	29258 - Hora Técnica para atendimento na sede da Contratante para customizações, desenvolvimento de rotinas não prevista no contrato e suporte presencial após os o acompanhamento inicial. (Todas as despesas inclusas).
	hrs. 
	100
	 120,00
	 12.000,00

	1
	20
	29259 - Hora Técnica para atendimento na sede da Contratada para customizações e desenvolvimento de rotinas não prevista no contrato
	hrs. 
	100
	 80,00
	 8.000,00

	1
	Valor total do lote
	 108.660,00

	2
	21
	29260 - Gestão Educacional
	MS   
	8
	 990,00
	 7.920,00

	2
	22
	29256 - Serviços de Migração de Bases, Implantação e Capacitação dos Usuários
	serv 
	1
	 4.500,00
	 4.500,00

	2
	23
	29258 - Hora Técnica para atendimento na sede da Contratante para customizações, desenvolvimento de rotinas não prevista no contrato e suporte presencial após os o acompanhamento inicial. (Todas as despesas inclusas).
	hrs. 
	25
	 120,00
	 3.000,00

	2
	24
	29259 - Hora Técnica para atendimento na sede da Contratada para customizações e desenvolvimento de rotinas não prevista no contrato
	hrs. 
	25
	 80,00
	 2.000,00

	2
	Valor total do lote
	 19.400,00

	Total Geral
	 152.200,00


02 – DA APRESENTAÇÃO  DOS ENVELOPES

A proposta e os documentos exigidos deverão ser entregues e protocolados no departamento de Compras da Prefeitura Municipal, sito na Rua Santa Cecília, nº 385, em  envelopes lacrados e indevassáveis, com a seguinte inscrição; 

a) Razão Social da empresa Licitante;

b) Prefeitura Municipal de Timbó Grande – SC;

c) Edital de PREGÃO PRESENCIAL N. :Pr21/2018 e,

d) Denominação do envelope: (n. º. 01 – Proposta n. º. 02 - Documentação).

03 – DO CREDENCIAMENTO

3.1 - O credenciamento dar-se-á até as 09h00min do dia 09/05/2018, com documento que comprove a existência dos necessários poderes para representar a empresa, formular propostas verbais e praticar todos os atos inerentes ao certame, acompanhado de sua Cédula de Identidade ou documento equivalente, para conferência dos dados com aqueles informados no documento de credenciamento.

3.2 –A documentação referente ao credenciamento deverá ser apresentada fora dos envelopes Proposta e Documentação.

3.3 - O credenciamento do representante da licitante deverá ser efetuado da seguinte forma:

3.3.1 No caso do representante ser sócio ou diretor da empresa, o mesmo deverá apresentar o Ato Constitutivo, Contrato Social e se houver as alterações contratuais ou Estatuto da mesma.

3.3.2 Caso o representante não seja sócio ou diretor, o seu credenciamento far-se-á através de instrumento público ou particular com assinaturas reconhecidas em cartório.

3.4 Declaração sob penas da Lei Complementar 123 de 14/12/2006, que cumprem os requisitos legais para qualificação como micro empresa ou empresa de pequeno porte. Ou certidão expedida pela Junta Comercial nos termos da Instrução Normativa do DNRC 103/2007. (quando for o caso)

3.5 Declaração de que cumpre com os requisitos no edital. 

05 – DA HABILITAÇÃO

5.1 - A Documentação deverá ser apresentada no ENVELOPE N.º 02, em 01 (uma) via, original ou cópia autenticada em cartório, devendo constar os seguintes documentos de habilitação:

5.2 – Habilitação Jurídica:

5.2.1 Registro Comercial, no caso de empresa individual; ou, 

5.2.2 Ato Constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial em se tratando de sociedades comerciais, e no caso de sociedades por ações, acompanhado de documento de eleição de seus atuais administradores; ou,

 5.2.3 Registro do ato constitutivo, no caso de sociedade simples, acompanhada de prova da administração em exercício, com as alterações; ou,

5.2.4 Decreto de autorização e ato de registro ou autorização para o funcionamento expedido pelo órgão competente, tratando-se de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no país, quando a atividade assim o exigir;

5.2.5 No caso de empresa individual, o registro comercial, ou o Contrato Social deverá estar em conformidade com o Novo Código Civil Brasileiro.

5.3 – Habilitação Fiscal e trabalhista:

5.3.1 - Prova de Regularidade para com a Fazenda Federal e Estadual em vigência;

5.3.2 – Prova de Regularidade com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço  -  FGTS;

5.3.3 – Prova de Regularidade com o Instituto Nacional do Seguro Social – INSS.

5.3.4 – Certidão negativa de débitos e certidão de regularidade fiscal junto a Prefeitura       Municipal ou da forma que a legislação dos Municípios exigir, em vigência.

5.3.5 – Certidão Negativa de Débitos Trabalhista.

5.3.6 Declaração do licitante que cumpre o art. 7º inciso XXXIII da Constituição Federal, assinada pelo representante legal da empresa.

5.4 – Habilitação Econômica e Financeira 
5.4.1 Certidão Negativa de Falência e Concordata, em vigor expedida pelo distribuidor da sede da pessoa Jurídica.

5.5 – Habilitação Técnica 
5.5.1 Comprovar através de atestado(s), em nome do Licitante, passado(s) por pessoa jurídica de direito público ou privado, a execução de serviços similares com os do objeto licitado, nas áreas de maior relevância técnica e de valor significativo.
5.6 Os documentos expedidos pela Internet deverão ser originais, vedada à cópia fotostática.

5.7 As cópias reprográficas dos documentos poderão ser autenticadas pelo servidor responsável, a partir do original. 
5.8 Nenhuma pessoa física na condição de Empreendedor Individual ou Jurídica poderá representar mais de um licitante.

5.9 A proponente que for Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte que apresentar algum documento quanto à regularidade fiscal com restrições, deverá obrigatoriamente apresentar Declaração de que cumpre com habilitação, com exceção do artigo 43 da LC 123/06, no ato do credenciamento, sob pena de preclusão dos direitos estabelecidos pela Lei Complementar nº 123/2006.

5.10 As microempresas e empresas de pequeno porte deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado, às MICROEMPRESAS OU EMPRESAS DE PEQUENO PORTE, o prazo de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado o vencedor, prorrogáveis por igual período, a critério da Administração Pública, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa. A não regularização da documentação, no prazo previsto neste item, implicará decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no artigo 81 da Lei no 8.666, de 21 de junho de 1993, sendo facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do contrato, ou revogar a licitação.
5.11 Os fornecedores participante desta licitação, deverão apresentar declaração, devidamente assinada pelo representante legal da empresa, sob penalidades cabíveis de que:

5.11.1 Os documentos que compõe o edital foram colocados à disposição e tomou  conhecimento de todas as informações, condições locais e grau de dificuldade dos serviços a serem executados, dando concordância as condições desta licitação de pregão presencial, sem restrições de qualquer natureza, de que, vencedor desta licitação, executará os serviços objeto desta licitação, pelo preço proposto e de acordo com as normas deste certame licitatório;

5.11.2 Que não se encontra declarada inidônea para licitar ou contratar com órgão da Administração Pública Federal, Estadual, Municipal e do Distrito Federal;

5.11.3 Que não existe em seu quadro de empregados, servidores públicos exercendo funções de gerencia, administração ou tomada de decisão;

5.11.4 A inexistência de fato superveniente impeditivo de habilitação na forma do art. 32 § 2º, da lei 8.666/93.

 5.11 O envelope de documentação deste pregão que não for aberto será devolvido para a empresa, no final da sessão.

6 – DA PREFERÊNCIA DE CONTRATAÇÃO PARA AS MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE

6.1 Nos termos da Lei Complementar nº 123/2006, será assegurado, como critério de desempate, preferência de contratação para as Microempresas e Empresas de Pequeno Porte.

6.2 Entende-se por empate aquelas situações em que as propostas apresentadas pelas Microempresas e Empresas de Pequeno Porte sejam iguais ou até 5% (cinco por cento) superiores ao melhor preço.

6.3 No caso de empate entre duas ou mais propostas proceder-se-á da seguinte forma:

a. A Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte mais bem classificada poderá apresentar proposta de preço inferior àquela considerada vencedora do certame, situação em que será adjudicado em seu favor o objeto licitado.

b. Não ocorrendo a contratação da Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, na forma da alínea “a” do subitem 6.3, serão convocadas as remanescentes que porventura se enquadrem na hipótese do subitem 6.2 deste Edital, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito.

c. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas Microempresas e Empresas de Pequeno Porte que se encontrem no intervalo estabelecido no subitem 6.2 deste Edital, será realizado sorteio entre elas para que se  identifique àquela que, primeiro, poderá apresentar melhor oferta.

6.4 Na hipótese da não contratação nos termos previstos na alínea “a” do subitem 6.3, o objeto licitado será adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do certame.

6.5 O disposto no subitem 6.3 e suas alíneas somente se aplicarão quando a melhor oferta inicial não tiver sido apresentada por Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte.

6.6 A Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte mais bem classificada será convocada para apresentar nova proposta no prazo máximo de 05 (cinco) minutos após o encerramento dos lances, sob pena de preclusão.

6.7 A Microempresa e Empresa de Pequeno Porte, de acordo com o artigo 43 da Lei Complementar nº 123/06, deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição.

6.7.1 - Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado, à mesma, o prazo de 5 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado o vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, a critério da Administração Pública, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito e emissão de eventuais Certidões Negativas ou Positivas com efeito de Certidão Negativa.

6.7.2Entende-se o termo “declarado vencedor” de que trata a cláusula anterior, o momento imediatamente posterior à fase de habilitação.

6.7.3 A não regularização da documentação, no prazo previsto no subitem 6.7.1, implicará decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei 8.666/93, sendo facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do contrato, ou revogar a licitação.

6.8 - A empresa que não comprovar a condição de microempresa ou empresa de pequeno porte, no ato de credenciamento, conforme o subitem 6.1 deste Edital, não terá direito aos benefícios concedidos pela Lei Complementar nº 123/2006.

07 – DOS PROCEDIMENTOS DE RECEBIMENTO E JULGAMENTO

7.1 - No dia, hora e local designado neste edital, na presença dos licitantes e demais pessoas presentes ao ato público, o Pregoeiro receberá, em envelopes distintos, devidamente identificados, lacrados e protocolizados, os documentos exigidos para a habilitação e as propostas.

7.2 – Havendo remessa via postal dos envelopes, a licitante não credenciada pessoalmente, não poderá participar da fase dos lances, permanecendo a sua proposta escrita.

7.3 - Em nenhuma hipótese serão recebidas documentação e propostas fora do prazo estabelecido neste edital.

7.4 – Verificada a conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, o Pregoeiro classificará o autor da proposta de menor preço por lote e aqueles que tenham apresentado propostas em valores sucessivos e superiores em até 10% (dez por cento), relativamente à de menor preço.

7.5 – Quando não forem verificadas, no mínimo, três propostas escritas de preços nas condições definidas no item anterior, o pregoeiro classificará as melhores propostas subsequentes, até o máximo de três, para que seus autores participem dos lances verbais, quaisquer que sejam os preços oferecidos nas propostas escritas.

7.6 – Caso duas ou mais propostas iniciais apresentem preços iguais, será realizado sorteio para determinação da ordem de oferta dos preços.

7.7 – Em seguida, será dado início à etapa de apresentação de lances verbais pelos proponentes, que deverão ser formulados de forma sucessiva, em valores distintos e decrescentes.

7.8 – O pregoeiro convidará individualmente os licitantes classificados, de forma sequencial, a apresentar lances verbais, a partir do autor da proposta classificada de maior preço e os demais, em ordem decrescente de valor.

7.9 – É vedado à oferta de lance com vista ao empate.

7.10 – A desistência em apresentar lance, quando convocado pelo pregoeiro, implicará a exclusão do licitante da etapa de lances verbais e na manutenção do último preço apresentado pelo licitante, para efeitos de ordenação das propostas.

7.11 – Caso não se realizem lances verbais, será verificada a conformidade entre a proposta escrita de menor preço e o valor estimado para a contratação.

7.12 – O encerramento da etapa competitiva dar-se-á quando, indagados pelo pregoeiro, os licitantes manifestarem seu desinteresse em apresentar novos lances.

7.13 – Declarada encerrada a etapa competitiva e ordenadas às propostas, o pregoeiro examinará a aceitabilidade da primeira classificada, quanto ao objeto e valor, decidindo motivadamente a respeito.

7.14 – Sendo aceitável a proposta de menor preço, será aberto o envelope contendo a documentação de habilitação do licitante que a tiver formulado, para confirmação das suas condições de habilitação.

7.15 – Constatado o atendimento das exigências fixadas no edital, o licitante será declarado vencedor, sendo-lhe adjudicado o objeto do certame.

7.16 – Se a oferta não for aceitável ou se o licitante desatender às exigências habilitatórias, o pregoeiro examinará a oferta subsequente, verificando a sua aceitabilidade e a habilitação do proponente, na ordem de classificação, e assim sucessivamente, até a apuração de uma proposta que atenda ao edital, sendo o respectivo licitante declarado vencedor e a ele adjudicado o objeto do certame.

7.17 – Nas situações previstas nos itens 7.11, 7.13 e 7.16, o pregoeiro poderá negociar diretamente com o proponente para que seja obtido preço melhor;

7.18 – Serão inabilitados os licitantes que não apresentarem a documentação em situação regular, conforme estabelecido no item 5 deste Edital.

7.19 – Não serão motivos de desclassificação simples omissões que sejam irrelevantes para o atendimento da proposta, que não venham causar prejuízo a administração e nem firam os direitos dos demais licitantes.

7.20 - A data a ser considerada para a análise das condições de habilitação, na hipótese de haver outras sessões, será aquela estipulada para o recebimento dos envelopes, devendo, contudo, ser sanadas, anteriormente à contratação, quaisquer irregularidades a elas referentes, que se apresentarem após aquela data.

7.21 – Da sessão pública do pregão será lavrada ata circunstanciada, contendo, sem prejuízo de outros, o registro dos licitantes credenciados, das propostas escritas e verbais apresentadas, na ordem de classificação, da análise da documentação exigida para habilitação e dos recursos interpostos.

08  – DO CRITÉRIO DE JULGAMENTO

O critério para julgamento das propostas será o MENOR PREÇO DA PROPOSTA POR LOTE, desde que atendidas às especificações constantes deste Edital.

09 – DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL

9.1 Decairá do direito de impugnar os termos desta licitação perante a Administração, o licitante que não o fizer até o segundo dia útil que anteceder a abertura dos envelopes de propostas conforme art. 41, § 2º da Lei n°. 8.666/93, hipótese que tal comunicação posterior não terá efeito de recurso.

9.2 As medidas referidas no subitem 9.1. poderão ser formalizadas por meio de requerimento, devidamente protocolado no Paço municipal, em horário de expediente, apontando de forma clara e objetiva as falhas e/ou irregularidades que entendem viciarem o mesmo.

9.3 As razões da impugnação somente serão recebidas mediante protocolo, ressaltando que não serão aceitas, impugnações por meio eletrônico (e-mail, fax)

9,4 A decisão sobre o pedido de providências ou de impugnação será proferida pelo Pregoeiro, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, contadas da data do recebimento da petição, por parte da autoridade referida, sobre a impugnação imposta, que, além de comportar divulgação, deverá também ser juntada aos autos do PREGÃO e divulgada no mural oficial da Prefeitura (Mural Público).

9.5 Quando acolhida a petição contra este Edital, será designada nova data para a realização deste Pregão.

10 - DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS

10.1 - Declarado o vencedor, qualquer licitante poderá manifestar imediata e motivadamente a intenção de recorrer, quando lhe será concedido o prazo de 3 (três) dias para a apresentação das razões do recurso, ficando os demais licitantes desde logo intimados para apresentar contrarrazões em igual número de dias, que começarão a correr do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata aos autos.

10.2 – Interposto o recurso, o Pregoeiro poderá a sua decisão ou encaminha-lo devidamente informado à autoridade competente.

10.3 – A ausência de manifestação imediata e motivada da licitante importará a decadência do direito do recurso.

10.4 - O recurso contra decisão do pregoeiro não terá efeito suspensivo;

10.5 – O acolhimento de recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento;

10.6 – Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos procedimentais, a autoridade competente homologará a adjudicação para determinar a contratação.

10.7 Constarão da ata do PREGÃO a ser assinada pelo Pregoeiro, pelos membros da equipe de apoio e pelos licitantes presentes que desejarem os fatos que ocorrerem na sessão pública, os valores das propostas escritas, os valores dos lances verbais oferecidos, com os nomes dos respectivos licitantes, as justificativas das eventuais declarações de inaceitabilidade e desclassificação de propostas, bem como da inabilitação e os fundamentos da adjudicação feitos pelo Pregoeiro.

11 – DAS PENALIDADES

11.1 – Se o licitante vencedor descumprir as condições deste Pregão ficará sujeito às penalidades estabelecidas nas Leis n.º 10.520/02 e 8.666/93.

11.2 – Nos termos do artigo 87 da Lei 8.666/93, pela inexecução total ou parcial deste Pregão, a Prefeitura Municipal de Timbó Grande – SC, poderá aplicar à empresa vencedora, as seguintes penalidades:

a) Advertência;

b) Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor da proposta;

c) Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração, por prazo não superior a 2 (dois) anos;

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição.  

11.3 – Nos termos do artigo 7º da Lei n.º 10.520/02, se o licitante, convocado dentro do prazo de validade de sua proposta, não celebrar contrato, deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento da execução do seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, garantido o direito prévio de citação e da ampla defesa, ficará impedido de licitar e contratar com o Município, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade.

11.4 – As penalidades serão obrigatoriamente registradas no sistema de Registro de Cadastro do Município, e no caso de suspensão de licitar, o licitante deverá ser descredenciado por igual período, sem prejuízo das multas previstas no edital e no contrato e das demais cominações legais.

11.5 – Nenhum pagamento será processado à proponente penalizada, sem que antes, este tenha pagado ou lhe seja relevada a multa imposta. 

12- DOS RECURSOS FINANCEIROS E DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

As despesas decorrentes do presente Processo Licitatório correrão à conta do Orçamento Municipal para o exercício de 2018:

13 – DA CONTRATAÇÃO

13.1 – A contratação decorrente desta licitação será formalizada mediante assinatura do contrato conforme Termo em anexo.

13.2 – A empresa se obriga a manter a habilitação durante todo o contrato sendo requisito para assinatura do contrato.

13.3 – A adjudicatária deverá, no prazo de 02 (dois) dias corrido contando da data da homologação, comparecer com a devida documentação no departamento de compra da Prefeitura Municipal de Timbó Grande – SC com endereço indicado no caput deste certame para assinar o termo de Contrato. Caso a licitante vencedora recuse-se, injustificadamente, a assinar, no prazo e condições estabelecidas o Termo de contrato, a licitante subsequente na ordem de classificação, será realizada nova Sessão Pública, retomando se a fase de habilitação, sem prejuízo de que o pregoeiro negocie, diretamente, com o proponente para que seja obtido preço melhor.   

13.4 – A contratação será celebrada após a data da assinatura até 31 de dezembro de 2018, para a prestação de serviço ou aquisição de produtos, elencada no certame, conforme definição no contrato, podendo ser prorrogada por até 48 (quarenta e oito) meses conforme art. 57 IV.

14 – DA RESPONSABILIDADE DA CONTRATADA 

14.1 A CONTRATADA assumirá responsabilidade pela entrega do objeto, bem como por quaisquer danos decorrente da entrega, causada a esta Municipalidade ou a terceiros.

14.2 A CONTRATADA obriga-se a manter, durante toda a execução do Contrato, em compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, sob pena de rescisão do contrato por não cumprimento do mesmo.

14.3 A CONTRATADA assumirá integralmente a responsabilidade quanto aos encargos trabalhista e sociais decorrente da execução dos serviços. 

 15 – DA OBRIGAÇÃO DO MUNICIPIO 

15.1 O Município ficará obrigado a:

a) promover, através de seu representante, o acompanhamento e a fiscalização do serviço prestado, sob os aspectos quantitativos e qualificativos, anotando em registro próprias falhas detectadas e comunicando as ocorrências de quaisquer fatos que, a seu critério, exijam medidas corretivas por parte da Contratada e/ou a entrega do produto em conformidade com este edital.

b) efetuar o pagamento à Contratada, de acordo com as condições estabelecidas neste edital.

16 – DA INEXECUÇÃO E RESCISÃO 

16.1 - O não cumprimento ou cumprimento irregular das cláusulas e condições estabelecidas neste Edital e no Contrato, por parte da licitante vencedora, assegura ao município o direito de rescindir o contrato, mediante notificação através de oficio, entregue diretamente ou por via postal, com prova de recebimento, sem ônus de qualquer espécie para a Administração e sem prejuízo do disposto no item 11, deste edital.

16.2  - O Contrato também poderá ser rescindido em conformidade com o disposto no art. 78 da Lei n 8.666/93 e alterações posteriores;

17 – DA FORMA DE ENTREGA DO OBJETO

Os bens licitados produtos e serviços serão entregues a licitante pelo valor aprovado no processo, sendo proibida a cobrança de qualquer outra despesa que venha a interferir no valor licitado e aprovado, e serão entregue mediante ordem de serviço emitida por parte desta Municipalidade em até 60 dias, para implantação. 

18 – DA FORMA DE PAGAMENTO E DO REAJUSTE

18.1 O pagamento do objeto deste Pregão Presencial será efetuado no prazo de até 30 dias após a entrega dos produtos com o atestado de recebimento por funcionário capacitado e com as Notas Fiscais devidamente processadas junto á Contadoria Municipal.

18.2. O presente processo será válido até 31 de dezembro de 2018, sendo que para sua eventual prorrogação, conforme prevê o art. 57 da lei 8.666/93, os valores contratados poderão ser corrigidos, para o interstício de 12 meses, contados da data limite da apresentação da proposta de preços, conforme Art. 3º, § 1º, da lei nº 10.192/2001, de acordo com o IGP-M acumulado no período. 

19 – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

19.1 – A presente licitação não importa necessariamente em contratação. Podendo O Prefeito Municipal até a ordem de fornecimento do objeto da Licitação, desqualificar, por despacho fundamentado, qualquer licitante, sem direito a indenização ou ressarcimento, se tiver conhecimento de qualquer ato ou fato anterior ou posterior ao julgamento deste Processo Licitatório, que desabone a sua idoneidade.

19.2 – O Prefeito Municipal reserva-se o direito de anular ou revogar a presente licitação, nos casos previstos em Lei, ou de homologar o seu objeto no todo ou em parte, por conveniência administrativa, técnica ou financeira, sem que, com isso caiba aos proponentes o direito de indenização ou reclamação de qualquer natureza.

19.3 – É fundamental a presença do licitante ou de seu representante, para o exercício dos direitos de ofertar lances e manifestar intenção de recorrer.

19.4 – Os proponentes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e o Município de Timbó Grande-SC não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório.

19.5 O proponente é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações prestadas e dos documentos apresentados em qualquer fase da licitação. A falsidade de qualquer documento apresentado ou a inverdade das informações nele contidas implicará imediata desclassificação do proponente que o tiver apresentado, ou, caso tenha sido o vencedor, a rescisão do contrato ou do pedido de compra, sem prejuízo das demais sanções cabíveis.

19.6 Após apresentação da proposta, não caberá desistência, salvo por motivo justo decorrente de fato superveniente e aceito pelo Pregoeiro.

19.7 Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento. É facultado ao Pregoeiro ou à Autoridade superior, em qualquer fase da licitação, promover diligências com vistas a esclarecer ou a complementar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar no ato da sessão pública.

19.8 Os proponentes intimados para prestar quaisquer esclarecimentos adicionais deverão fazê-lo no prazo determinado pelo Pregoeiro, sob pena de desclassificação / inabilitação.

19.9 O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará no afastamento do proponente, desde que seja possível a aferição da sua qualificação e a exata compreensão da sua proposta.

19.10 As normas que disciplinam este Pregão Presencial serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os proponentes, desde que não comprometam o interesse da Administração, a finalidade e a segurança da contratação.

19.11 As decisões referentes a este processo licitatório poderão ser comunicadas aos proponentes por qualquer meio de comunicação que comprove o recebimento ou, ainda, mediante publicação no Mural Público da Prefeitura de Timbó Grande - SC.

19.12 A participação do proponente nesta licitação implica a aceitação de todos os termos deste Edital.

19.13 A licitação não implica proposta de contrato por parte do MUNICÍPIO. Até a assinatura do Contrato poderá o licitante vencedor ser excluído da licitação, sem direito à indenização ou ressarcimento e sem prejuízo de outras sanções cabíveis, se o Secretário de Administração e Finanças do MUNICÍPIO tiver conhecimento de qualquer fato ou circunstância superveniente, anterior ou posterior ao julgamento desta licitação, que desabone a sua idoneidade ou capacidade financeira, técnica ou administrativa.

19.14 As reclamações referentes à documentação e as proposta deverão ser feita no momento de sua abertura, respectivamente, no final de cada sessão pública, quando serão registrada em ata, sendo vedada a qualquer licitante observações ou reclamações posteriores, a este respeito.

19.15 A apresentação da proposta implica para a licitante a observância dos preceitos legais e regulamentares em vigor, bem como a integral e incondicional aceitação de todos os termos e condições deste edital, sendo responsável pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos apresentados em qualquer fase da licitação.

19.16 Os casos omissos serão dirimidos pelo Pregoeiro, com observância da legislação regedora, em especial a lei 10.520/2002 em conformidade a lei 8.666/93. 

19.17 Fica reservado ao Prefeito Municipal de Timbó Grande /SC, o direito de revogar ou anular parcial ou totalmente o presente Pregão, sem qualquer direito de indenização aos licitantes. Após a declaração de vencedor da licitação, não havendo manifestação dos licitantes quanto à intenção de interposição de recurso, o pregoeiro adjudicará o objeto licitado, que posteriormente será submetido à homologação pelo Prefeito Municipal.

19.18 – Maiores informações e cópia do Edital poderão ser obtidas junto ao Departamento de Compras da Municipalidade, sito á Rua Santa Cecília, nº 385, fone 0xx49-3252 1214 ou 1437, em horário de expediente.
20 – DO FORO

Todas as controvérsias ou reclames relativos ao presente processo licitatório serão resolvidos pela Comissão, Administrativamente, ou no Foro da Comarca de Santa Cecília  – SC, se for o caso.

              Timbó Grande  – SC,  16/04/2018

Ari José Galeski                                     Geneci dos Santos

Prefeito Municipal                                      Advogada OAB/SC 37970

ANEXO I
TERMO DE REFERÊNCIA
A – DETALHAMENTO DO OBJETO 
1. O objeto da presente licitação é a escolha da proposta mais vantajosa para a contratação de empresa especializada em licenciamento de uso de Sistema de Gestão Pública 

2. Serviços de Migração, Implantação, Treinamento inicial; 

3. Serviços de análise da base de dados da área de gestão de pessoas e geração de diagnóstico prévio da qualificação cadastral e relatório de críticas a fim de atender ao e-Social.

4. Serviços de suporte técnico, quando solicitado; 

5. Serviços de manutenção legal e corretiva dos aplicativos implantados. 

6. Serviços de treinamento reforço para aplicativos implantados, quando solicitado.

	Unidade Gestora
	Sistema

	Prefeitura de Timbó Grande
	Planejamento PPA/LDO/LOA

	
	Gestão Contábil (execução orçamentária, tesouraria, contabilidade e lei fiscal, Monitor NFe)

	
	Gestão de Compras (compras, licitações e contratos)

	
	Gestão de Materiais (almoxarifado, patrimônio e veículos)

	
	Gestão de Pessoas (recursos humanos, folha de pagamento, segurança do trabalho, medicina ocupacional, e-Social e portal servidor)

	
	Gestão Tributária (tributário, Executivo Fiscal, nota fiscal de serviço eletrônica e portal cidadão)

	
	Portal da Transparência

	
	Gerenciamento Inteligente

	
	Gestão Escolar

	
	Gestão Social

	
	Gestão comunicação oficial e documentos eletrônicos

	Fundo Municipal de Saúde
	Gestão Contábil (execução orçamentária, tesouraria, contabilidade e lei fiscal, Monitor NFe)

	
	Gestão de Compras (compras, licitações e contratos)

	
	Gestão de Saúde

	
	Gestão de Compras (compras, licitações e contratos)

	
	Gestão de Compras (compras, licitações e contratos)


	Serviços Técnicos

	Migração de dados, implantação e capacitação

	Diagnóstico para verificar as inconsistências na base de dados em relação aos leiautes do e-Social. A verificação deverá contemplar os campos obrigatórios e novas parametrizações exigidas pelo e-Social. A empresa contratada deverá apresentar um diagnóstico (relatório) com as ações que deverão ser feitas para corrigir as possíveis deficiências na base de dados.

	Hora Técnica para atendimento na sede da Contratante para customizações, desenvolvimento de rotinas não prevista no contrato e suporte presencial após os o acompanhamento inicial (todas as despesas inclusas). 

	Hora Técnica para atendimento na sede da Contratada para customizações e desenvolvimento de rotinas não prevista no contrato.


B - SERVIÇOS CORRELATOS E CONDIÇÕES DE SEU RECEBIMENTO

Os serviços, objeto desta licitação, também compreendem: 
1. Migração das Informações em Uso. 
1.1. A migração dos dados cadastrais e informações dos aplicativos em uso na entidade serão de responsabilidade da CONTRATADA, devendo os mesmos ser disponibilizados pela CONTRATANTE. 

1.2. A CONTRATANTE deverá designar responsável pela validação dos dados migrados após a sua entrega, sendo que tais procedimentos deverão ser formais e instrumentalizados. O pagamento será realizado à CONTRATADA mediante apresentação de nota fiscal devidamente liquidada pelo departamento competente, sem prejuízo da aplicação de penalidades em caso de identificação futura de erros e incorreções. 

1.3. Deverá compreender a conclusão da alimentação das bases de dados e tabelas para permitir a utilização plena de cada um dos módulos aplicativos. O trabalho operacional de levantamento dos dados cadastrais que for necessário à implantação efetiva do Sistema é de responsabilidade da Prefeitura Municipal, com o suporte da empresa provedora do Sistema.  

Considera-se necessária a migração efetiva dos seguintes dados:

- Informações pertinentes ao exercício corrente áreas contábil, orçamentária e financeira;

- Informações pertinentes acerca de licitações e contratos não extintos;

- Informações históricas acerca da área de recursos humanos;

- Informações necessárias da área de arrecadação e dívida ativa, no que tange a administração do executivo fiscal municipal.

1.4. Após a importação e validação da base de dados da área de Gestão de pessoas, a empresa contratada deverá realizar através de uma ferramenta um diagnóstico que verifica as inconsistências na base de dados da área de Gestão de Pessoas em relação aos leiautes do e-Social. A verificação deverá contemplar os campos obrigatórios e novas parametrizações exigidas pelo e-Social. Como resultado da verificação, a ferramenta deverá gerar um relatório de críticas e um plano de ação para corrigir as informações da base de dados.

1.5. Os pagamentos dos serviços de migração serão realizados via boleto bancário, de forma individual, para cada base migrada, após a validação do responsável, conforme previsto no item anterior, e após liquidação no departamento competente. 

2. Implantação dos Aplicativos 
2.1. Para cada um dos aplicativos licitados, quando couber, deverão ser cumpridas as atividades de: 

2.1.1. Instalação, configuração e parametrização de tabelas e cadastros; 

2.1.2. Adequação de relatórios e logotipos; 

2.1.3. Estruturação dos níveis de acesso e habilitações dos usuários; 

2.1.4. Adequação das fórmulas de cálculo para atendimento aos critérios adotados por esta municipalidade e ajuste nos cálculos, quando mais de uma fórmula de cálculo é aplicável simultaneamente. 

2.2. Acompanhamento dos usuários no prédio sede da entidade, em tempo integral na fase de implantação do objeto. 

2.3. Na implantação dos aplicativos acima discriminados, deverão ser cumpridas, quando couber, as seguintes etapas: 

2.3.1. Instalação e configuração dos aplicativos licitados; 

2.3.2. Customização dos aplicativos; 

2.3.3. Adequação de relatórios, telas, layouts e logotipos; 

2.3.4. Parametrização inicial de tabelas e cadastros; 

2.3.5. Estruturação de acesso e habilitações dos usuários; 

2.3.6. Adequação das fórmulas de cálculo para atendimento aos critérios adotados pelo Município; 

2.3.7. Ajuste de cálculo, quando mais de uma fórmula de cálculo é aplicável simultaneamente. 

2.4. A CONTRATANTE deverá designar responsável pela validação dos aplicativos implantados após a sua conclusão, sendo que tais procedimentos deverão ser formais e instrumentalizados. 

2.5. Os pagamentos dos serviços de implantação serão realizados via boleto bancário, de forma individual, para cada aplicativo implantado, após a validação do responsável, conforme previsto no item anterior, sem prejuízo da aplicação de penalidades em caso de identificação futura de erros e incorreções, e após liquidação no departamento competente. 

2.6. Todas as decisões e entendimentos havidos entre as partes durante o andamento dos trabalhos e que impliquem em modificações ou implementações nos planos, cronogramas ou atividades pactuadas, deverão ser previa e formalmente acordados e documentados entre as partes. 

2.7. A CONTRATADA responderá pelas perdas, reproduções indevidas e/ou adulterações que por ventura venham a ocorrer nas informações da CONTRATANTE, quando estas estiverem sob sua responsabilidade. 

2.8. A CONTRATADA e os membros da equipe deverão guardar sigilo absoluto sobre os dados e informações do objeto da prestação de serviços ou quaisquer outras informações a que venham a ter conhecimento em decorrência da execução das atividades previstas no contrato, respondendo contratual e legalmente pela inobservância desta alínea, inclusive após o término do contrato. 

2.9. O prazo para conclusão dos serviços de implantação será de 60 (sessenta) dias, contados da emissão da Ordem de Serviço. 

3. Treinamento e Capacitação. 
3.1. A CONTRATADA deverá apresentar o Plano de Treinamento ao Departamento de Informática, que deverá ser realizado dentro do prazo de Implantação, compreendendo o uso das funções do aplicativo pertencente a sua área de responsabilidade, conhecimento sobre as parametrizações a serem usadas, uso das rotinas de segurança, de back-up e restores, rotinas de simulação e de processamento. 

3.2. O treinamento para o nível técnico compreendendo: suporte aos aplicativos ofertados, nos aspectos relacionados ao gerador de relatórios e linguagem em que estes foram desenvolvidos, permitindo que a equipe técnica da entidade possa efetuar checklist de problemas ocorridos antes da abertura de chamado para suporte do Licitante. 

3.4. As turmas devem ser dimensionadas por módulo, sendo que cada turma não poderá ter mais de 20 (vinte) participantes. 

3.5. A CONTRATANTE resguardar-se-á o direito de acompanhar, adequar e validar o treinamento contratado com instrumentos próprios, sendo que, se o treinamento for julgado insuficiente, caberá à contratada, sem ônus para o CONTRATANTE, ministrar o devido reforço. 

3.5. Os pagamentos dos serviços de treinamento serão realizados via boleto bancário, de forma individual, para cada aplicativo treinado, após a validação do responsável, conforme previsto no item anterior, sem prejuízo da aplicação de penalidades em caso de identificação de insuficiência, e após liquidação no departamento competente. 

3.6. Este treinamento deverá ser realizado quando contratado os serviços de implantação. 

4. Suporte Técnico.
4.1. Serviços de suporte técnico operacional e atualização tecnológica:
· Estão compreendidos nos serviços de suporte operacional (garantia de funcionalidade e operabilidade nos softwares objeto da licitação) a resolução de dúvidas operacionais nos softwares aos usuários da Prefeitura telefone convencional.

· Esse tipo de serviço deve ser realizado para esclarecimentos de dúvidas do (s) servidor (es), sempre acompanhada por responsável que estará no ambiente interno da Prefeitura. 

· Quando se tratar de intervenção no sistema (alterações), para inclusão de novas ferramentas não previstas no conjunto original do software, via conexão remota, ou seja, através de programas como NetMeeting, logMein, ultraVNC e outros (demanda variável) dependerá de apresentação de orçamento específico, a ser apresentado caso a caso, atendendo solicitação da Administração Municipal.
· A proponente deverá promover a contínua atualização legal dos softwares da Prefeitura, na versão adquirida, e possíveis releases, de forma que o objeto deste edital atenda a legislação federal e estadual vigente, sem custo adicional para a contratante.
4.2. Dos serviços técnicos especializados (pagos por hora técnica):
a) Atendimento técnico via conexão remota e atendimento técnico local:
· No que tange as intervenções técnicas locais, devem ser realizadas no ambiente da Prefeitura e Fundos do Município, somente quando constatado que a inconsistência/erro exige tal disposição, devendo primeiramente observar a proponente via conexão remota (via NetMeeting, logMein, ultraVNC e outros) a possibilidade de sua resolução, sem custo adicional para a contratante.
· Constatando a proponente ser necessário o atendimento local, deve primeiramente enviar orçamento a contratante para ser aprovado, da mesma forma com o trabalho via conexão remota, antes da realização do atendimento.

· Os referidos serviços serão pagos por hora técnica solicitada e autorizada, estando aqui inclusos os serviços de capacitação e treinamento, pós-implantação, operação do sistema e outros que exijam profundo conhecimento sobre os aplicativos.

· Erros, inconformidades causadas pelos usuários dos softwares da Prefeitura e Fundos do Município, ou por fatores alheios aos aplicativos (vírus e afins) serão pagos por hora técnica autorizada e efetivada.
b) Serviços de capacitação e treinamento (pós-implantação):
· Havendo necessidade, decorrente de novas releases dos softwares e rodízio de pessoal, a Administração convocará a proponente para efetivação de programa de treinamento de usuários. Estes treinamentos serão realizados em ambiente a ser fornecido pelo Município, e serão pagos por hora técnica autorizada e efetivada.

c) Customização de softwares:
· Entende-se por customização os serviços de pesquisa, análise, desenvolvimento, avaliação de qualidade e homologação de softwares, por solicitação da contratante, a ser orçada e paga por hora técnica. Nestes serviços estão compreendidos, dentre outros, a implementação de novas telas, relatórios e outras especificidades não abrangidas nas descrições obrigatórios mínimas dos programas/módulos constantes deste termo de referência.
A CONTRATADA deverá disponibilizar uma ferramenta eletrônica de registro de solicitação de serviços, configurável, para os níveis mínimos de serviços exigidos pelo CONTRATANTE.

O Suporte Técnico será remoto, mediante registro de chamados em sistema próprio do CONTRATANTE, bem como presencial nas dependências do Município de Timbó Grande – SC, quando o suporte remoto não tenha resolvido o problema relatado.

O recebimento dos serviços de suporte técnico in loco se dará mediante liquidação, pelo setor competente, dos serviços indicados em documento próprio da proponente, que pormenorizadamente relate os serviços prestados e o tempo despendido para tanto.
Os procedimentos para a realização e atendimento dos chamados bem como os prazos máximos e os meios tecnológicos deverão ser:

· Chamados via Telefone: Permite aos usuários da CONTRATANTE abertura de chamados via telefone. Tais chamados são recebidos por uma central de atendimento ao cliente que realiza a avaliação prévia dos mesmos, identificando o cliente, problema, nível de prioridade e especialidade, data e hora da solicitação. Sendo que o cliente/usuário que está solicitando o chamado recebe por telefone/fax, ou correio eletrônico a confirmação da solicitação com a identificação do mesmo (número do chamado, o cliente, problema, nível de prioridade e especialidade, data e hora da solicitação). Após este procedimento, estes chamados são encaminhados aos técnicos especialistas de acordo com a especialidade identificada na solicitação. O contato telefônico deverá ser priorizado entre o solicitante da prefeitura e o técnico da empresa contratada.
· Chamados via ferramenta eletrônica de registro de solicitações de serviços permitindo aos usuários da CONTRATANTE abertura de chamados. As solicitações de atendimento serão recebidas pela CONTRATADA, identificada à natureza do problema e encaminhada aos seus respectivos especialistas, que irão proceder ao atendimento e registro dos procedimentos efetuados. Nos casos que houver a necessidade de intervenção dos técnicos para a realização de procedimentos nos aplicativos instalados e implantados na CONTRATANTE, tais serviços sempre que possível poderão ser realizados remotamente acessando os sistemas da CONTRATANTE. Dependendo das circunstâncias e nível de prioridade o atendimento ao chamado deverá ser realizado in loco na sede da CONTRATANTE.
A Contratada deverá estar apta a acessar remotamente os sistemas contratados, de forma a poder verificar condições de erros que não possam ser reproduzidas em seu ambiente interno. 

Os atendimentos locais, bem como customizações que gerarem custos deverão ser aceitos pela secretaria gestora do contrato, para validar o pagamento dos mesmos. Todas as alterações no sistema, novas versões e ou manutenções deverão ser instaladas com a autorização da secretaria gestora do contrato.
O treinamento de reforço para novos usuários poderá ocorrer na sede da entidade ou via web, para a operação ou utilização dos sistemas em função de substituição de pessoal, tendo em vista demissões, mudanças de cargos, etc. Quando solicitado a CONTRATADA formalizará orçamento para prévia aprovação por parte da CONTRATANTE. O recebimento dos serviços de treinamento ocorrerá mediante apresentação de documento próprio da CONTRATADA, que pormenorizadamente relate os serviços prestados e o tempo despendido para cada serviço e após liquidação no departamento competente.
A manutenção do sistema gestão pública consiste no desenvolvimento de atividades de manutenção, de ajustes e de evoluções tecnológicas do Sistema de Gestão, conforme indicados a seguir: 

Manutenções e Suporte Técnico sem Custos adicional para a Contratante 

· Manutenções preventivas e corretivas do Sistema, fornecimento e instalação de versões atualizadas ou das evoluções tecnológicas do Sistema de Gestão Pública; 

· Atualização de versão de todos os softwares, quando necessário, para o aprimoramento dos mesmos e para atendimento de novas normas / leis nas esferas federais, estaduais e municipais; 

· Monitoramento da integridade dos Bancos de Dados;

· Orientações sobre uso, configuração e instalação dos softwares ofertados; 

· Interpretações da documentação dos softwares fornecidos; 

· Orientações para identificar a causa de falha ou defeito de softwares e a solução deste; 

· Apoio para execução de procedimentos de atualização para novas versões dos softwares instalados; 

Manutenções e Suporte Técnico com Custos adicional para a Contratante

· Customizações adicionais: consiste nas adequações do software para atendimento de melhorias que venham a ser solicitados pela Administração Pública da Prefeitura Municipal (inclusão de novas funções, relatórios ou consultas), contemplando funcionalidades não exigidas nos requisitos técnicos deste termo de referência;

· Serviços de suporte técnico Presencial;

· Serviços de conversão e recuperação de dados.

5. Datacenter

A contratada deverá disponibilizar por meio de Data Center o provisionamento dos dados e hospedagem dos sistemas contratados, e acesso a todos os aplicativos. Deverá manter o ambiente de infraestrutura, configurações, backups, atualizações, armazenamento e links de acesso compatíveis para o bom funcionamento dos sistemas.

6. Requisitos Técnicos

LOTE 01

	Requisitos Tecnológicos Comuns a todos os Sistemas

	1. 
	Permitir o gerenciamento do armazenamento de arquivos em diversos formatos e a visualização deste.

	2. 
	Permitir que a rotina de ajuda possua atalho dentro do sistema, permitindo a navegação sobre os assuntos e também pesquisas a vocábulos e expressões.

	3. 
	Permitir o armazenamento de informações históricas por tempo indeterminado.

	4. 
	Permitir que a navegação entre as diversas funções sejam feitas através das opções de “menu” ou através de comandos diretos e padronizados.

	5. 
	O sistema deve ter controle de acesso através de senhas, de modo a garantir a integridade e impeça o acesso indevido aos dados, com regras específicas de permissões por usuário e grupos de usuários.

	6. 
	O sistema deve ser parametrizável pelo usuário/multiusuário, observando restrições de acesso de todas as telas e relatórios.

	7. 
	O sistema deve permitir acessos ilimitados e simultâneos, dentro das quantidades de licenças.

	8. 
	O sistema deve possuir unicidade das informações, preservando a integridade e consistência do banco de dados.

	9. 
	As tabelas armazenadas no banco de dados devem preservar a integridade referencial e temporal.

	10. 
	Sistema deve permitir que todos os relacionamentos de informações estejam devidamente normalizados e mantidos por meio de tabelas.

	11. 
	O sistema deve ser operado através de interface gráfica, teclado e mouse.

	12. 
	O sistema deve ter a interface e os relatórios gerados em língua portuguesa do Brasil.

	13. 
	O sistema deve disponibilizar pesquisas com filtros para a recuperação dos dados armazenados no banco de dados.

	14. 
	O sistema deve permitir que os dados e campos sejam criticados para garantir que informações incorretas sejam alimentadas, de acordo com as regras de negócio.

	15. 
	O sistema deve controlar a evolução de versões, provendo um conjunto de ferramentas que garanta total segurança no processo de atualização de versões.

	16. 
	O sistema deve controlar através de logs as alterações realizadas nos dados de forma seletiva, contendo, no mínimo, as seguintes informações: data, hora, usuário, dados alterados e conteúdo anterior.

	17. 
	O sistema deve ser multicliente (multientidade), devendo possibilitar a inclusão de todas as entidades do município (fundos, fundações, autarquias, etc.).

	18. 
	Sistema deve ser multiusuário, isto é, permitir o trabalho através de acesso simultâneo de diversos usuários.

	19. 
	A ferramenta deve dispor de menus de navegação e documentação em idioma português.

	20. 
	Deverão permitir que em uma mesma estação de trabalho seja aberto o mesmo sistema ao mesmo tempo por mais de uma vez e também outros sistemas aqui licitados.

	21. 
	Todos os sistemas deverão permitir visualizar todos os relatórios em tela, antes de imprimi-los, podendo em seguida fazer a impressão sem trocar de tela.

	Gerenciamento de Usuários

	22. 
	Permitir o controle de senhas para acesso ao sistema, garantindo que o armazenamento das mesmas seja feito de forma criptografado em nível do banco de dados.

	23. 
	A segurança do sistema deve ser definida e mantida pelos administradores da aplicação fazendo uso de recurso via aplicação sem a necessidade da intervenção de pessoal técnico da área de sistemas;

	24. 
	O sistema deve disponibilizar uma ferramenta própria para esse fim, a qual deve possuir interface gráfica, ser amigável, de fácil utilização

	25. 
	Definição de perfis de utilização individuais ou de grupos.

Neste caso, cada usuário ou grupo de usuários poderá ou não ter acesso a determinadas funções, sendo que cada tela do sistema é uma função autorizável ou não;


	Item
	Sistema de Planejamento

	Módulo PPA

	26. 
	Possuir cadastro de PPA, permitindo informar o ano inicial, número de protocolo do Legislativo, Lei de aprovação do PPA e macro objetivos.

	27. 
	Sistema deverá ter no mínimo os seguintes cadastros:

Programas: permitindo informar o objetivo, a justificativa, o público-alvo, responsável, o macro objetivo, o problema, os indicadores, o tipo (contínuo ou temporário).

Ações: especificados em seus tipos (Operações especiais, projetos e atividades) permitindo informar o objetivo, o indicador, o produto e suas metas físicas.

Sub ações: permitindo informar seu objetivo e ação correspondente.

Indicadores: permitindo a especificação da metodologia de cálculo e de avaliação do indicador.

Unidades Gestoras e Orçamentárias.

	28. 
	Possuir cadastro de fonte de recursos com codificação própria, podendo ser relacionado com vários Id-Uso, de acordo com a vigência de cada regulamentação.

	29. 
	Possuir cadastro de projetos de governo para a execução do PPA, permitindo indicar o programa e ação e unidade gestora.

	30. 
	Permitir a parametrização dos projetos de governo do PPA indicando a utilização ou não de Unidades Orçamentárias, da classificação funcional, natureza de despesa e fonte de recursos. Permitindo fixar o nível de detalhamento da natureza de despesas nos projetos de governo do PPA.

	31. 
	Permitir a indicação dos valores previstos para execução do projeto de governo do PPA por Fonte de recursos e anos de vigência do Plano plurianual.

	32. 
	Possibilitar a parametrização de utilização ou não de receitas no PPA.

	33. 
	Permitir a indicação dos valores previstos das Receitas no PPA por Fonte de recursos e anos de vigência do Plano plurianual.

	34. 
	Permitir informar os índices de projeção de valores da Receita e Despesa para os anos subsequentes ao primeiro ano do PPA, calculando os valores automaticamente.

	35. 
	Permitir a geração de arquivos externos para integração com os sistemas informatizados do Tribunal de Contas do Estado, conforme layout especificado pelo TCE.

	36. 
	Deverá permitir realizar alterações no Plano Plurianual, mantendo a situação anterior e atual para histórico de alterações.

	37. 
	Deverá possuir cadastro de Fundamentos Legais único para utilização no Plano Plurianual (PPA) e Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO).

	38. 
	Possuir integração com o módulo de LDO.

	39. 
	Possibilitar a geração de arquivos externos dos cadastros de programas, ações e metas físicas para importação em novo PPA a ser elaborado.

	40. 
	Permitir a emissão de relatórios cadastrais, tais como, Relação de Programas, de Fonte de recursos, de ações,

	41. 
	Possibilitar a emissão de relatórios comparativos entre receitas e despesas do PPA e seus valores por fonte de recurso.

	42. 
	Possibilitar a emissão de relatórios dos valores previstos para os projetos de governo do PPA por Ação.

	43. 
	Possibilitar a emissão de relatórios dos valores previstos para os projetos de governo do PPA por ação e metas físicas.

	Módulo LDO

	44. 
	Possuir cadastro de LDO, permitindo informar o Protocolo do Legislativo e Lei de aprovação do PPA.

	45. 
	Permitir indicar quais os projetos de governo do PPA serão executados no ano de vigência da LDO (projetos LDO).

	46. 
	Permitir a parametrização dos projetos da LDO indicando a utilização ou não de Unidades Orçamentárias, da classificação funcional, natureza de despesa e fonte de recursos. Possibilitando fixar o nível de detalhamento da natureza de despesas nos projetos LDO. Respeitando a hierarquia de parametrização já informada no Plano Plurianual.

	47. 
	Permitir a indicação dos valores previstos para execução do projeto LDO por Fonte de recursos para o ano de vigência da LDO.

	48. 
	Possibilitar a parametrização de utilização ou não de receitas na LDO. Respeitando a hierarquia de parametrização já informada no Plano Plurianual.

	49. 
	Permitir a indicação dos valores previstos das Receitas no PPA por Fonte de recursos e ano de vigência da LDO.

	50. 
	Permitir informar as metas prioridades de cada projeto LDO. Meta prioridade dos projetos LDO deverá ser relacionada às Metas físicas do Plano Plurianual, permitindo informar a quantidade prevista de execução na LDO.

	51. 
	Deverá permitir realizar os acompanhamentos da meta prioridade, permitindo informar a data do acompanhamento, a quantidade realizada, a descrição do que foi realizado, data do levantamento e fonte.

	52. 
	Possibilitar parametrização para uso ou não de detalhamentos das metas prioridades dos projetos LDO. Para os detalhamentos das metas prioridade, permitir informar o responsável, a data de início e fim, tempo de avaliação e objetivo do detalhamento.

	53. 
	Possibilitar distribuição dos detalhamentos das metas prioridades em tarefas, permitindo informar a quantidade o responsável e situação e unidade de medida.

	54. 
	Possibilitar realizar o acompanhamento de execução das tarefas, permitindo informar a quantidade executada, data do acompanhamento e descrição.

	55. 
	Permitir a previsão de transferências financeiras para os Fundos e Fundações.

	56. 
	Possuir cadastro de memórias de cálculo da Receita, Despesa e Dívida pública. Valor constante das memórias de cálculo deverá ser efetuado automaticamente.

	57. 
	Deverá permitir realizar alterações na LDO, mantendo a situação anterior e atual para histórico de alterações.

	58. 
	Permitir a geração de arquivos externos para integração com os sistemas informatizados do Tribunal de contas do Estado, conforme layout especificado pelo TCE.

	Módulo LOA

	59. 
	Possuir cadastro de programas e ações integrado ao PPA

	60. 
	Permitir o cadastro das despesas que compõe o orçamento, com identificação do localizador do gasto, contas da despesa, fonte de recursos e valores.

	61. 
	Possuir relatórios gerenciais da previsão da receita, despesa e transferências financeiras.

	62. 
	Emitir os anexos nos moldes da Lei 4.320/64

	63. 
	Possibilitar a emissão de relatórios comparativos entre receita e despesas previstas na LDO por fonte de recursos.

	64. 
	Deverá permitir realizar as alterações orçamentárias (Reestimativa e anulação de reestimativa de receita), (Suplementação, Créditos Especiais e Extraordinários - Abertura - Reabertura - Suplementações de Reabertos, Redução, Bloqueio, Desbloqueio, Cancelamento, Contingenciamento da despesa e Remanejamento de Despesa) informando o fundamento legal de autorização legislativa e tipo de movimento quando for o caso. A contabilização das alterações deverá ser efetuada de forma automática na contabilidade de cada unidade gestora.

	65. 
	Permitir realizar o Quadro de Detalhamento da Despesa para os valores Fixados assim como para as alterações orçamentárias.

	66. 
	Deverá controlar os limites de alterações orçamentários autorizadas pela Lei Orçamentária Anual.

	67. 
	Deverá permitir configuração para indicar despesas de controle estratégico. Estas despesas não devem manter saldos disponíveis, seus saldos devem ser mantidos em reserva estratégica, onde somente alguns usuários poderão liberá-los.

	Relatórios

	68. 
	Permitir nos relatórios adicionar filtros simultâneos para o mesmo campo e atribuir as condições de filtragem. Possibilitar salvar um filtro de relatório para utilização futura.

	69. 
	Permitir inserir o campo de assinaturas nos relatórios. Número de assinaturas nos relatórios deve ser ilimitado.

	70. 
	Possibilitar o cadastro de chancelas de assinaturas, a serem impressas nos relatórios, permitindo informar os usuários autorizados a utilizar a chancela assim como o período da autorização.

	71. 
	Possibilitar utilizar cabeçalhos personalizados, marcas d’água, alterar os títulos de relatórios e inserir notas explicativas, a serem impressas nos relatórios.

	72. 
	Permitir a exportação de relatório nos formatos: DOCX, XLSX, PDF, ODT e ODS, no mínimo.

	73. 
	Permitir a visualização do relatório em tela antes da sua impressão, utilizando-se de ferramenta integrada à aplicação, sem necessidade de instalação de aplicações adicionais. Permitir, na ferramenta integrada de visualização do relatório, realizar pesquisas no texto do relatório, salvar em formato PDF e imprimir.

	74. 
	Nos relatórios impressos deverá constar uma chave eletrônica, permitindo realizar uma consulta que identifique o usuário emitente, data e hora de emissão do relatório e filtros utilizados.

	75. 
	Deverá permitir agendar serviços de emissão de relatórios a serem processados diretamente no servidor e enviados aos destinatários por e-mail de forma automática


	Sistema de Execução Orçamentária, Tesouraria, Contabilidade, Lei Fiscal 

	76. 
	Atender as normas definidas pela Secretaria de Tesouro Nacional - STN no manual de orientação sobre as NBCASP - Normas Brasileiras de Contabilidade Aplicadas ao Setor Público, emitir todos os anexos da Lei 4.320/64 de forma individual e consolidada no município, de acordo com normas definidas pela STN, emitir os anexos da execução orçamentária e gestão fiscal da LRF - Lei Complementar n.º 101/00, de forma individual e consolidada no município.

	77. 
	Realizar a escrituração contábil Orçamentária, Patrimonial e de Controle em partidas em conformidade com os Artigos 83 a 106 da Lei 4.320/64.

	78. 
	Realizar a escrituração contábil utilizando-se de eventos contábeis pré definidos e permitindo os usuários também criarem novos eventos.

	79. 
	Gerar as informações pertinentes ao sistema eletrônico de auditoria do TCE, apresentando um relatório de críticas.

	80. 
	Possuir opção para geração de dados para DIRF.

	81. 
	Controlar a despesa e receita por fontes de recursos (Id-Uso), de acordo com a legislação.

	82. 
	O cadastro de fontes de recursos deve possibilitar uma numeração própria, ou seja, uma numeração reduzida que simplificada o acesso à codificação do Id-Uso.

	83. 
	Permitir realizar o bloqueio de movimentações retroativas, para períodos contabilmente encerrados, para as entidades da administração direta ou indireta, Através de uma única opção acessada na contabilidade da Prefeitura.

	84. 
	Permitir realizar o desbloqueio para movimentações retroativas, por meio autorização, a ser liberada somente pela entidade “Prefeitura”, informando os usuários autorizados a realizar a movimentação e permitir informar a validade de dias desta autorização.

	85. 
	Efetuar automaticamente à implantação de saldos contábeis, assim como a inscrição dos empenhos de restos a pagar, do exercício anterior para o exercício atual e após o encerramento do exercício anterior, de acordo com normas definidas pelo Tribunal de Contas do Estado de Santa Catarina no manual de orientação para encerramento do exercício e elaboração das demonstrações contábeis.

	86. 
	Possibilitar a geração do empenho a partir do pré-empenho emitido pelo sistema de Compras, de forma automática, sem a utilização de importação de arquivo.

	87. 
	O cadastro de fornecedores deve ser integrado com o sistema de compras, ou seja, utilizar o mesmo cadastro sem depender de mecanismos de importação e exportação.

	88. 
	Ao refazer o encerramento do exercício, realizar uma verificação automática dos empenhos inscritos em restos a pagar, resguardando as movimentações feitas nestes empenhos no ano subsequente.

	89. 
	Possibilitar iniciar os movimentos contábeis no novo exercício mesmo que o exercício anterior ainda não esteja encerrado.

	90. 
	Possibilitar a emissão de borderôs bancários em arquivos para integração bancária ou impressos. Assim como permitir a emissão de cheques em formulários contínuos para impressoras matriciais ou integração automática com impressoras de cheques.

	91. 
	A impressão de cheques em formulário contínuo deverá ser adequada aos padrões dos diversos bancos (configuradas pelo próprio usuário).

	92. 
	Gerar o cadastramento único de Leis, Portarias e Decretos, para o Município.

	93. 
	Não permitir o cadastramento de decretos sem vinculação a Lei Autorizativa.

	94. 
	Permitir cadastrar históricos de movimentação, informando os grupos de movimentos.

	95. 
	Permitir informar as parcelas do empenho (data de vencimento e valor).

	96. 
	Permitir realizar a programação financeira das receitas de forma individualizada, receita por receita.

	97. 
	Permitir realizar o cronograma de desembolso da despesa de forma individualizada, despesa por despesa.

	98. 
	Permitir emitir o Balancete da Receita, Balancete da Despesa e de Verificação de forma individual e consolidada no município.

	99. 
	O sistema deve possuir os módulos para atender a parte financeiro/tesouraria, execução orçamento-, LRF e TCE, sem ter que acessar outro sistema ou módulo a parte.

	100. 
	Oferecer mecanismos de geração automática de parcelas do empenho para agilizar a digitação.

	101. 
	No cadastro da receita permitir informar várias fontes de recursos e percentuais que cada fonte receberá na arrecadação. Controlar para que a soma dos percentuais informados nas fontes de recursos não ultrapasse 100%.

	102. 
	A impressão de cópias de cheques deverá conter o(s) número(s) do(s) empenho(s) e numeração das liquidações que compõem o mesmo.

	103. 
	Na arrecadação da receita fazer os lançamentos por fonte de recurso, conforme percentual informado no cadastro da receita.

	104. 
	Possibilitar desfazer o encerramento do exercício, para fins de ajustes ou correções.

	105. 
	Na arrecadação de receita que possuir conta redutora vinculada, alertar se deseja fazer o lançamento na conta redutora automaticamente, conforme percentual definido em Lei.

	106. 
	Permitir realizar a apropriação de receitas extra orçamentárias mantendo-se o vínculo com a retenção e empenho orçamentários que originou a apropriação.

	107. 
	Possibilitar a emissão de relatórios complementares, como: Demonstrativo das Receitas e Despesas com Manutenção e Desenvolvimento do Ensino – MDE, Demonstrativo das Receitas de Impostos e das Despesas Próprias com Saúde e Demonstrativo da Despesa com Pessoal.

	108. 
	Sistema deve permitir o cadastro de processos de recursos antecipados, assim como a prestação de contas dos mesmos.

	109. 
	Sistema deverá permitir a aprovação do processo de prestação de contas e realizar os lançamentos contábeis de devolução ou consumo de forma automática na contabilidade

	110. 
	Sistema deverá permitir o cadastro de convênios e seus aditivos.

	111. 
	Permitir emissão de solicitação de diária, contendo a numeração da solicitação, data do cadastro, nome agente público, centro de custo, descrição da viagem, data hora e local de partida, data hora e local de retorno, destino, meio de locomoção, quantidade de diárias, valor unitário e valor total e fundamento legal;

Permitir a validação da solicitação da diária;

Permitir anulação da solicitação da diária;

Permitir a vinculação da solicitação de diária ao documento de empenho.

	112. 
	Efetuar a exportação de dados em formato XBRL para atendimento do SICONFI.

	113. 
	Efetuar a exportação de dados para atendimento do SIOPS.

	114. 
	Efetuar a exportação de dados para atendimento do SIOPE.

	Monitor NF-e

	115. 
	Gerenciar de forma automatizada para gestão das Notas Fiscais Eletrônicas (NF-e) emitidas contra a Prefeitura. Deverá permitir sem a necessidade de intervenção do usuário realizar consultas diárias junto ao WebService do SEFAZ Nacional buscando um resumo e situação de todas as Notas Fiscais Eletrônicas emitidas contra os CNPJ das diversas unidades gestoras do Município.

	116. 
	Realizar diariamente o Download e armazenamento automático da NF-e (XML), possibilitando a gestão deste documento e futuras consultas.

	117. 
	Gerar automaticamente o cadastro completo do documento fiscal no módulo de contabilidade, relacionando a NF-e sem a necessidade de digitação da Chave, Credor, Número de Série, Data e outros dados que compõem o documento fiscal

	118. 
	Gerar automaticamente os eventos Ciência de Operação e Manifestação de Confirmação de Operação

	119. 
	Permitir realizar a Manifestação de Recusa de operação (Operação não realizada, Desconhecimento de operação).

	120. 
	Controlar a situação de notas fiscais canceladas, alertando ao usuário e evitando pagamento de documentos cancelados

	121. 
	Consultar dos eventos realizados para o documento fiscal: Cancelamento da NFe, Ciência da Operação, Confirmação da Operação, Operação não Realizada, Desconhecimento da Operação, Autorização de Uso, Denegação de Uso, Registro de Saída entre outros.

	Relatórios

	122. 
	Permitir nos relatórios adicionar filtros simultâneos para o mesmo campo e atribuir as condições de filtragem. Possibilitar salvar um filtro de relatório para utilização futura.

	123. 
	Permitir inserir o campo de assinaturas nos relatórios. Número de assinaturas nos relatórios deve ser ilimitado.

	124. 
	Possibilitar o cadastro de chancelas de assinaturas, a serem impressas nos relatórios, permitindo informar os usuários autorizados a utilizar a chancela assim como o período da autorização.

	125. 
	Possibilitar utilizar cabeçalhos personalizados, marcas d’água, alterar os títulos de relatórios e inserir notas explicativas, a serem impressas nos relatórios.

	126. 
	Permitir a exportação de relatório nos formatos: DOCX, XLSX, PDF, ODT e ODS, no mínimo.

	127. 
	Permitir a visualização do relatório em tela antes da sua impressão, utilizando-se de ferramenta integrada à aplicação, sem necessidade de instalação de aplicações adicionais. Permitir, na ferramenta integrada de visualização do relatório, realizar pesquisas no texto do relatório, salvar em formato PDF e imprimir.

	128. 
	Nos relatórios impressos deverá constar uma chave eletrônica, permitindo realizar uma consulta que identifique o usuário emitente, data e hora de emissão do relatório e filtros utilizados.

	129. 
	Deverá permitir agendar serviços de emissão de relatórios a serem processados diretamente no servidor e enviados aos destinatários por e-mail de forma automática

	130. 
	Relatórios mínimos exigidos:

Diário Geral;

Balancete de Verificação;

Balancete de conta corrente

Balancete da despesa;

Suplementações e reduções;

Movimentação/razão do empenho;

Movimentação/razão do fornecedor;

Movimentação/razão da despesa;

Movimentação/razão da receita;

Movimentação/razão da conta contábil;

 Cronograma de desembolso sintético e analítico

Cronograma de desembolso por fonte de recursos

Programação financeira sintético e analítico

Programação financeira por fonte de recursos

Programação financeira comparada com o cronograma de desembolso

Programação financeira comparada com o cronograma de desembolso por fonte de recursos

Receita arrecadada no período;

Relação de empenhos (emitidos/liquidados/anulados/pagos /retidos /a pagar);

Demonstrativo e/ou Balancete de receita por fonte de recursos

Disponibilidade financeira por fonte de recursos

	Sistema de Compras e Licitações

	131. 
	Gerenciar as requisições de materiais/serviços da seguinte forma:

Permitir cadastrar no sistema, dispensando assim o uso de blocos de pedidos de preenchimento manual;

Permitir informar várias dotações na emissão da requisição de materiais/serviços.

Permitir informar o valor a ser bloqueado para cada dotação da requisição.

Permitir informar as quantidades dos itens solicitados a fim de controlar a entrega.

Permitir atender uma requisição somente após uma etapa de aprovação, evitando assim que seja dada continuidade a uma compra que não passou pelo aval do responsável pertinente a sua área.

Possibilitar gerar reserva de orçamento no ato da aprovação da requisição.

A aprovação da requisição deve ser parametrizada nas permissões do usuário do sistema.

Permitir a impressão.

	
	Não permitir que as seguintes funcionalidades sejam efetuadas sem a respectiva vinculação da requisição de materiais/serviços:

Elaboração de edital;

Elaboração de pesquisa de preços;

Emissão de processo de compra direta;

	132. 
	O cadastro de materiais e serviços devem possibilitar categorizar em até 8 níveis. Por exemplo: 1. Equipamentos; 1.1. Equipamentos de Informática; 1.1.1. Notebook, e assim por diante.

	133. 
	Permitir gerar reserva de orçamento na Elaboração do edital.

	134. 
	Permitir a emissão de Certificado de Registro Cadastral.

	135. 
	Permitir indicar no cadastro dos fornecedores se é Microempresa e/ou empresa de Pequeno Porte (para cumprimento da Lei Complementar 123/2006).

	136. 
	Controlar as sanções administrativas da seguinte forma:

Permitir cadastro das sanções aplicadas a fornecedores;

Alertar no caso do fornecedor que tenha sido declarado inidôneo para participar de licitações.

	137. 
	Possibilitar o cadastro de todos os tipos de documentos exigidos em editais.

	138. 
	As pesquisas de preços devem ser tratadas da seguinte forma:

Permitir cadastrar uma pesquisa de preço, numerando-as, especificando seu objeto resumido e seus materiais/serviços (através da vinculação com as requisições de materiais/serviços).

	139. 
	Os pré-empenhos devem ser tratados da seguinte forma:

A emissão do pré-empenho de compra direta deve ser feita a partir dos dados de um processo de compra direta.

A emissão de pré-empenhos originados de processos licitatórios deve ser feita a partir de uma licitação devidamente homologada.

O pré-empenho deverá abater o saldo, quantitativo e financeiro do documento que deu sua origem (Compra direta, licitação ou contrato), ou seja, não deverá permitir autorizar além do que foi licitado e/ou contratado.

Permitir empenhar um pré-empenho somente após uma etapa de aprovação.

Movimento de aprovação deve garantir o saldo orçamentário para emissão do empenho.

	140. 
	Permitir elaborar editais, para todas as modalidades de licitação previstas na lei nº 8.666/93, a modalidade pregão conforme lei nº 10.520/02, bem como cadastrar os processos de Dispensa de licitação e Inexigibilidade.

	141. 
	Permitir gerenciar o Pregão Presencial da seguinte forma:

Por item, Global e Lote;

Fazer o credenciamento dos participantes, e imprimir um documento para que seja vistado pelos mesmos;

Cadastrar as propostas, classificando conforme a Lei 10.520/2002.

Destacar as propostas classificadas.

Registrar em tempo real todos os lances, destacando o menor preço;

Nas licitações Globais e por Lote, deverá exigir registrar apenas o valor total e ter a opção para informar os valores unitários dos itens que compõe o processo.

Indicar a intenção de recurso, o licitante e a motivação do recurso.

Fazer a Ata Circunstancial, registrando todos os lances e as Propostas.

Permitir indicar se o processo vai ser utilizado para o Sistema de Registro de Preços;

O pregão presencial deve ser atendido pelo sistema de compras, não sendo permitido uso de módulo a parte.

	142. 
	Julgamento/Homologação:

Permitir o julgamento e homologação de um item de licitação para mais de um licitante (Conforme determina o Art.45º §6º da Lei8.666/93 e suas alterações posteriores).

	143. 
	Permitir o cadastramento de contratos, aditivos e apostilamentos firmados entre a Entidade Pública e os fornecedores.

	144. 
	Permitir registrar o recebimento de materiais/serviços com respectivo documento comprobatório.

	145. 
	Permitir o bloqueio de movimentações retroativas, ou seja, permitir que sejam bloqueadas as movimentações até uma determinada data, para fins de resguardar informações geradas para o sistema eletrônico de auditoria do TCE.

	146. 
	Permitir a geração dos itens e/ou grupos da licitação em meio digital para que os fornecedores possam informar suas propostas através de aplicativo específico as quais poderão ser importadas no ato da abertura dos envelopes das propostas de preços, sem a necessidade de redigitação.

	147. 
	Permitir a indicação de licitações desertas e fracassadas.

	148. 
	Permitir elaboração de modelos de textos, utilizando-o para a geração automática de novos documentos.

	149. 
	Possibilitar a indicação dos recursos nos processos licitatórios, emitindo alertas sobre a suspensão da execução.

	150. 
	Não deverá permitir que uma requisição, pré-empenho, autorização de fornecimento, licitação, ou contrato seja eliminado/apagado do sistema, contendo movimentos posteriores, fazendo assim com que fiquem documentos não íntegros.

	151. 
	O sistema de Compras deve:

a) Permitir personalizar o título do relatório.

b) Permitir personalizar assinaturas para o relatório (proveniente de um cadastro de assinaturas).

	152. 
	Possibilitar ao usuário definir quais os tipos de documentos o sistema alertará caso não tenham sido informados na emissão de processos licitatórios e contratos.

	153. 
	Possibilitar o cadastro das Leis e Decretos.

	154. 
	Gerar as informações pertinentes ao sistema do TCE, apresentando um relatório de críticas no momento da geração do arquivo txt que será importado pelo sistema eletrônico do TCE. Este relatório deve apontar cada erro encontrado, detalhando o problema para que o usuário realize a correção.

	155. 
	Permitir registrar a adjudicação do item para o licitante vencedor.

	156. 
	Permitir controlar a fase de amostras dos itens, indicando se foi aprovada, reprovada ou não apresentada.

	157. 
	Permitir registrar o valor negociado com o licitante após a fase de lances, sem a necessidade de descaracterizar as etapas anteriores (Propostas de preço e fase de lances).

	158. 
	Possibilitar a emissão de documento de autorização de fornecimento contendo a descrição do material, unidade de medida, quantidade e valor a ser fornecido.

	159. 
	Possibilitar o cadastro das atas de registro de preços processadas pelo município e as adesões a atas de registro de preços não processadas pelo município.

	Relatórios

	160. 
	Permitir nos relatórios adicionar filtros simultâneos para o mesmo campo e atribuir as condições de filtragem. Possibilitar salvar um filtro de relatório para utilização futura.

	161. 
	Permitir inserir o campo de assinaturas nos relatórios. Número de assinaturas nos relatórios deve ser ilimitado.

	162. 
	Possibilitar o cadastro de chancelas de assinaturas, a serem impressas nos relatórios, permitindo informar os usuários autorizados a utilizar a chancela assim como o período da autorização.

	163. 
	Possibilitar utilizar cabeçalhos personalizados, marcas d’água, alterar os títulos de relatórios e inserir notas explicativas, a serem impressas nos relatórios.

	164. 
	Permitir a exportação de relatório nos formatos: DOCX, XLSX, PDF, ODT e ODS, no mínimo.

	165. 
	Permitir a visualização do relatório em tela antes da sua impressão, utilizando-se de ferramenta integrada à aplicação, sem necessidade de instalação de aplicações adicionais. Permitir, na ferramenta integrada de visualização do relatório, realizar pesquisas no texto do relatório, salvar em formato PDF e imprimir.

	166. 
	Nos relatórios impressos deverá constar uma chave eletrônica, permitindo realizar uma consulta que identifique o usuário emitente, data e hora de emissão do relatório e filtros utilizados.

	167. 
	Deverá permitir agendar serviços de emissão de relatórios a serem processados diretamente no servidor e enviados aos destinatários por e-mail de forma automática

	168. 
	Relatórios mínimos exigidos:

Histórico da requisição de materiais/serviços, onde contenha a movimentação da requisição, a fim de localizar a qual processo a mesma foi relacionada.

Relação das requisições emitidas.

Mapa comparativo de preços da licitação;

Histórico do contrato, onde contenha a movimentação dos contratos;

Relação dos contratos a vencer

Histórico das movimentações por fornecedor;

Histórico dos processos, onde contenha a movimentação dos processos.


	Sistema de Gestão Patrimonial

	169. 
	Permitir efetuar o tombamento de bens adquiridos através de compra, doação, comodato e outras.

	170. 
	Permitir efetuar o tombamento de bens móveis, imóveis, intangíveis e semoventes. 

	171. 
	Para cada tipo de bem (móveis, imóveis, intangíveis e semoventes) sistema deverá ter campos específicos e permitir a realização de filtros em relatórios.

	172. 
	Permitir a transferência de bens, de um local para outro, mantendo o histórico das transferências efetuadas assim como emitir a guia de transferência.

	173. 
	Permitir informar a alienação de bens e controlar o empréstimo, permitindo informar também a sua devolução e emitir o termo de empréstimo. 

	174. 
	Sistema deverá permitir a suspensão de depreciações para bens alienados temporariamente.

	175. 
	Permitir inserir a imagem do bem no seu cadastramento.

	176. 
	Relatórios mínimos exigidos: Termo de Responsabilidade;

Inventário;

Histórico de movimentações do bem;

Relação de bens;

Valores de bens;

Bens por aquisição;

Razão do bem;

Ficha de cadastro de patrimônio.

	177. 
	Permitir realizar os movimentos de reavaliação, ajuste ao valor recuperável, depreciação e amortização de valores dos bens.

	178. 
	Sistema deverá efetuar as depreciações e controlar o valor do bem até atingir o valor residual de cada bem depreciado.

	179. 
	Permitir o tombamento de vários bens ao mesmo tempo (geração de múltiplos bens a partir de um único cadastrado).

	180. 
	Permitir a manutenção cadastral de bens em lote.

	181. 
	Deverá possuir integração com a contabilidade permitindo assim realizar a contabilização dos movimentos patrimoniais de forma automatizada na contabilidade e impedindo alterações no movimento patrimonial já contabilizado.

	182. 
	Deverá permitir configurar as contas contábeis a serem movimentadas a partir da contabilização para cada classificação patrimonial e movimento.

	183. 
	Sistema deverá permitir e manter registros de bens inventariados

	184. 
	Permitir o cadastro de classificação de bens em até oito subníveis.

	185. 
	Na classificação de bens patrimoniais deverá ser permitir indicar a taxa de depreciação e a taxa de valor residual do bem, devendo as mesmas serem sugeridas ou calculadas no ato do tombamento.

	186. 
	Deverá permitir informar a localização do bem em até 8 subníveis, e indicar o responsável pelo patrimônio em cada localização.

	187. 
	Deverá permitir realizar a manutenção em lote do responsável por uma localização.

	Sistema de Gestão de Estoques

	188. 
	O cadastro de materiais/serviços deve possibilitar categorizar em até 8 níveis. 
Por exemplo: 1. Equipamentos; 1.1. Equipamentos de Informática; 1.1.1. Notebook, e assim por diante.

	189. 
	Gerenciar as requisições de materiais da seguinte forma:

Permitir cadastrar no sistema, dispensando assim o uso de blocos de pedidos de preenchimento manual;

Permitir informar as quantidades dos itens solicitados a fim de controlar o atendimento.

Permitir atender uma requisição somente após uma etapa de aprovação, evitando assim que seja atendido sem passar pelo aval do secretário pertinente a requisição.

A aprovação da requisição poderá ser parametrizada nas permissões do usuário do sistema.

Permite a impressão.

	190. 
	O cadastro de fornecedor e de materiais deverá ser compartilhado com o sistema de compras sem a utilização de rotinas de importação/exportação.

	191. 
	O recebimento da Nota Fiscal (entrada no estoque) deverá ser baseado nos materiais e quantidades da autorização de fornecimento emitida pelo sistema de compras.

	192. 
	Permitir cadastrar as localizações físicas de materiais, possibilitando criar níveis e subníveis.

	193. 
	Permitir baixar o estoque por eventualidades como quebra, perda ou roubo.

	194. 
	Possibilitar bloquear as movimentações nos meses já encerrados.

	195. 
	Controlar o ponto de reposição de materiais (estoque mínimo, médio e máximo).

	196. 
	Possibilitar o controle de Lotes de materiais por data de validade. Permitir informar os lotes dos materiais nas movimentações do material.

	197. 
	Permitir o gerenciamento automatizado de lotes de materiais próximo do vencimento.

	198. 
	Permitir o gerenciamento automatizado do material quando atingir o estoque mínimo, máximo e ponto de reposição.

	199. 
	Permitir cadastrar vários almoxarifados “Múltiplos almoxarifados”

	200. 
	Permitir parametrizar os materiais a serem utilizados por almoxarifado. Impedindo a utilização de outros materiais neste almoxarifado

	201. 
	Permitir parametrizar os materiais que podem ser solicitados por requisitante.

	202. 
	Permitir o registro, no arquivo de auditoria (log), dos dados de usuário, data e hora da execução e o tipo da operação executada pelo usuário, bem como o registro das manutenções efetuado nos dados.

	Sistema de Gestão de Frotas

	203. 
	Possibilitar cadastro de veículos controlados por quilometragem ou horas trabalhadas.

	204. 
	Possuir cadastro para classificação dos veículos.

	205. 
	Possibilitar controlar até dois reservatórios de combustíveis por veículo.

	206. 
	Controlar a entrada e saída de veículos, exibindo a quilometragem percorrida ou horas trabalhadas.

	207. 
	Possibilitar emissão de autorização para abastecimento.

	208. 
	Possuir reserva de veículos.

	209. 
	Manter um histórico das multas e acidentes por veículo.

	210. 
	Possuir a imagem do veículo no cadastro e, esta imagem deve ficar armazenada no banco de dados e não em arquivo à parte.

	211. 
	Possibilitar cadastro das principais informações da apólice de seguro.

	212. 
	O sistema de controle de veículos deve:

Permitir personalizar o título do relatório (proveniente de um cadastro de títulos).

Permitir personalizar até 10 assinaturas para o relatório (proveniente de um cadastro de assinaturas).

Permitir visualizar o relatório/impresso antes da impressão.

	213. 
	Permitir o registro, no arquivo de auditoria (log), dos dados de usuário, data e hora da execução e o tipo da operação executada pelo usuário, bem como o registro das manutenções efetuado nos dados.

	Portal da Transparência

	214. 
	Disponibilização das informações, em meio eletrônico que possibilite amplo acesso público, até o primeiro dia útil subsequente à data do registro contábil no respectivo SISTEMA, sem prejuízo do desempenho e da preservação das rotinas de segurança operacional necessários ao seu pleno funcionamento, conforme o art. 48, parágrafo único, inciso III, da Lei Complementar nº 101, de 2000, as quais serão disponibilizadas no âmbito de cada ente da Federação.

	215. 
	Integrarão o SISTEMA as entidades da administração direta, as autarquias, as fundações, os fundos e as empresas estatais dependentes.

	216. 
	Sem prejuízo dos direitos e garantias individuais constitucionalmente estabelecidos, o SISTEMA deverá gerar, para disponibilização em meio eletrônico que possibilite amplo acesso público, pelo menos, as seguintes informações relativas aos atos praticados pelas unidades gestoras no decorrer da execução orçamentária e financeira:

I – Quanto à despesa:

a) o valor do empenho, liquidação e pagamento;

b) a classificação orçamentária, especificando a unidade orçamentária, função, subfunção, natureza da despesa e a fonte dos recursos que financiaram o gasto;

c) a pessoa física ou jurídica beneficiária do pagamento exceto no caso de folha de pagamento de pessoal e de benefícios previdenciários;

d) o procedimento licitatório realizado, bem como à sua dispensa ou inexigibilidade, quando for o caso, com o número do correspondente processo; 

e) o bem fornecido ou serviço prestado, quando for o caso;

II – Quanto à receita, os valores das receitas da unidade gestora, compreendendo no mínimo sua natureza, relativas a:

a) previsão;

b) arrecadação

	217. 
	Permitir visualizar os empenhos emitidos para cada fornecedor, os itens dos empenhos, a quantidade, o valor unitário e valor total.

	218. 
	Permitir visualizar o tipo, número, data de emissão e data de pagamento dos documentos fiscais ligados a cada empenho.

	219. 
	Possuir gráficos da despesa empenhada, liquidada e paga relativos a:

Despesa por categoria;

Despesa corrente;

Despesa de capital;

Órgãos

	220. 
	Possuir gráficos que demonstrem as receitas previstas e arrecadadas relativos a:

Tipo da receita;

Natureza da receita;

Deduções.

	221. 
	Permitir visualizar as informações da nota de empenho, tais como: nº do empenho, programa, fonte de recurso, função/subfunção, processo licitatório, modalidade, contrato, valor empenhado, liquidado, pago, retido, itens do empenho (descrição, valor unitário, quantidade, total) e documento fiscal (tipo, número, data emissão e data pagamento);

	222. 
	Possuir glossário com definições dos principais termos contábeis e permitir cadastrar, alterar ou excluir termos do glossário.

	223. 
	Integrarão o SISTEMA as entidades da administração direta, as autarquias, as fundações, os fundos e as empresas estatais dependentes.

	224. 
	Disponibilizar acesso público a todos os atos da administração pública, tais como, portarias, leis, decretos, atos de pessoal, licitações, contratos, aditivos, convênios, resoluções, etc.

	225. 
	Exibir as receitas organizadas por natureza, permitindo navegar em cada nível de seus respectivos subníveis, exibindo o total dos seguintes valores, por nível: Receita prevista, Receita Arrecadada.

	226. 
	Exibir as despesas organizadas por natureza, permitindo navegar em cada nível de seus respectivos subníveis, exibindo o total dos seguintes valores, por nível: Total de créditos, Fixado, Empenhado, Liquidado, Pago.

	227. 
	Permitir consultar as receitas e despesas por período (mês/ano).

	228. 
	Exibir os valores recebidos e/ou repassados de transferências financeiras por Unidade Orçamentária.

	229. 
	Exibir informações detalhadas sobre diárias, tais como: Número da diária, local de saída, local de retorno, data de partida, data de retorno, objeto, valor unitário, quantidade.

	230. 
	Permitir consultar despesa por unidade gestora, por natureza da despesa, permitindo navegar em cada nível da natureza, exibindo seus respectivos valores empenhados, liquidados e pagos.

	231. 
	Permitir a disponibilização de informações relativas às contas públicas, tais como PPA, LDO, LOA, Anexos da Lei 4.320 e Anexos da Lei Fiscal.

	232. 
	Exibir informações detalhadas dos Processos Licitatórios, tais como: Número do edital, data de abertura, modalidade, objeto, tipo, forma de julgamento, itens, participantes, documentos e textos.

	233. 
	Exibir informações detalhadas sobre os contratos, tais como: número, valor, data de assinatura, objeto e texto.

	234. 
	Exibir informações detalhadas sobre os convênios, tais como: número, valor, data de assinatura, objeto, documentos e textos, participantes.

	235. 
	Exibir a folha de pagamento mensal dos colaboradores, com informações detalhadas, tais como: Nome do colaborador, vínculo de trabalho, local de trabalho, cargo, situação de trabalho, proventos e descontos.

	236. 
	Possuir um canal de comunicação com o cidadão, para que este possa apresentar pedido de acesso a informações, conforme Lei de Acesso à informação (LEI Nº 12.527), acompanhar o andamento do pedido até sua conclusão.



	Gerenciamento Inteligente

	237. 
	Permitir uso do sistema via Web Browser com os seguintes navegadores Google Chrome (versão 2.1 ou superior), ou Mozilla Firefox (versão 1.1 ou superior), ou Microsoft Internet Explorer (versão 8 ou superior), ou Safari (versão 6 ou superior)

	238. 
	Deve ser desenvolvido com tecnologia responsiva do qual se adapte automaticamente ao dispositivo do usuário, incluindo smartphones e tablets.

	239. 
	Possuir atualização automática dos dados.

	240. 
	Possuir painéis e gráficos interativos para análise de dados e informações para auxílio nas tomadas de decisão

	241. 
	Permitir cruzamento de dados de diferentes áreas de negócio para geração de um único indicador

	242. 
	Permitir geração de relatórios em formatos PDF

	243. 
	Possuir filtros de pesquisa de relatórios e indicadores

	244. 
	Possibilitar visualização dos dados de forma consolidada e individual

	245. 
	Disponibilizar dashboards com visões pré-definidas, permitindo ao usuário customizar a visualização

	246. 
	Possibilitar acesso ao sistema utilizando usuário e senha

	247. 
	Permitir configurar usuários com permissão para aplicação de filtros

	248. 
	Possibilitar customização de cada quadro, tais como: Título, tamanho e notas explicativas

	Sistema Gestão Tributária

	Módulo – IPTU

	O cadastro imobiliário deve permitir:

	249. 
	A identificação da inscrição sendo: Quadrante, Quadrícula, Setor, Quadra, Lote e Unidade.

	250. 
	Tipo de Localização (Urbana ou Rural).

	251. 
	Informar as dimensões do terreno, como área e testada principal. 

	252. 
	Especificar o proprietário de direito e o proprietário de fato.

	253. 
	Permitir definir cartório em que se encontra o registro do lote.

	254. 
	Definir endereço para envio do carnê de IPTU.

	255. 
	Registrar o log de alterações das informações referente a parcela territorial, predial e unidades de avaliação. 

	256. 
	Definir Loteamento, com informação da quadra e lote. (quando possuir) 

	257. 
	Definir imobiliária. (quando possuir).

	258. 
	Definir Condomínio. (quando possuir).

	259. 
	Possibilidade de definir área e fração de condomínio horizontal.

	O cadastro de edificações deve permitir:

	260. 
	Regime de utilização (Próprio, Cedido ou Alugado).

	261. 
	Informar a Área real, área tributável, fração ideal, pavimentos, identificando-os por unidade.

	Consultas parametrizadas de cadastros imobiliários por:

	262. 
	Intervalo de inscrições imobiliárias, com a opção de atalho para acesso ao cadastro selecionado e a possibilidade de impressão da consulta e do respectivo carnê de IPTU.

	263. 
	Bairros e logradouros, com a opção de atalho para acessar o cadastro selecionado e a possibilidade de impressão da consulta e do respectivo carnê de IPTU.

	Deve permitir o Cálculo/ Lançamento/ Impressão de carnê de IPTU das seguintes formas:

	264. 
	A fórmula de cálculo do IPTU deve vir pronta e respeitar a legislação do município, porém os parâmetros que alimentam o cálculo devem ser configuráveis pelo usuário final.

	265. 
	O sistema deve ter a opção para cálculo, lançamento do débito e impressão de carnês de IPTU. 

	266. 
	Permitir o lançamento do IPTU com a possibilidade de abatimento do valor previamente pago, compensando esse valor dentro do mesmo exercício, de forma automática.

	267. 
	Geração de arquivo para confecção externa de carnê, com layout que será definido posteriormente pela prefeitura. 

	268. 
	Geração do espelho de cadastro com lote e suas unidades respectivas.

	269. 
	Cálculo e lançamento do ITBI e ITBI-Rural com a respectiva geração de guia. 

	270. 
	Cálculo e geração do arquivo da COSIP de acordo com a Legislação.

	271. 
	Permitir o cadastro de isenções de IPTU por tipo e por ano.

	272. 
	Módulo – ISS

	O cadastro econômico deve permitir:

	273. 
	 A identificação das atividades fiscais, com a possibilidade de informar a atividade principal. 

	274. 
	 A identificação das atividades fiscais CNAE, com a possibilidade de informar a atividade CNAE principal. 

	275. 
	Informar qual a natureza jurídica e o enquadramento tributário de acordo com as características da receita federal, identificando quando a empresa é optante do simples.

	276. 
	Histórico de fiscalizações com atalho para consultar os termos relacionados a determinada fiscalização. 

	277. 
	Permitir vincular inscrição imobiliária, quando o cadastro econômico possuir tal informação, essa informação deve ser diretamente relacionada ao cadastro imobiliário.

	278. 
	Permitir credenciamento aos contribuintes, para serviços disponibilizados no módulo WEB. 

	279. 
	A identificação dos sócios, permitindo informar o percentual de participação e a qualificação. 

	280. 
	Permitir vincular o contador responsável por um determinado contribuinte. 

	281. 
	Permitir o agrupamento de cadastros de pessoas, identificando qual o cadastro principal. 

	282. 
	Permitir cadastrar exceção de dívidas para verificação na rotina da CND. 

	283. 
	Permitir o cadastro de isenção de tributos por contribuinte, que reflita automaticamente no momento do lançamento de débito. 

	O controle de fiscalização deve permitir:

	284. 
	Emitir o termo de abertura com a possibilidade de impressão desse documento.

	285. 
	Emitir o termo de encerramento com a possibilidade de impressão desse documento.

	286. 
	Efetuar o levantamento fiscal de ISSQN com a respectiva impressão do relatório com os dados analisados. 

	287. 
	Emitir o auto de infração com a possibilidade de impressão desse documento. 

	288. 
	Emitir intimações com a possibilidade de impressão desse documento. 

	289. 
	Emitir notificações com a possibilidade de impressão desse documento. 

	290. 
	Emissão do ISS da construção civil, com o cálculo automatizado do ISS, e com a geração do documento de estimativa fiscal.

	291. 
	Lançamento da produtividade dos fiscais, com pontuação para todos os serviços executado. 

	Referente às funcionalidades para a emissão de certidões de débitos, o sistema deve:

	292. 
	Possuir uma rotina que verifique todos os cadastros agrupados, com o usuário informando apenas o CPF/CNPJ do cadastro principal, para a emissão da CND. 

	293. 
	Permitir alterar o texto principal da CND. Essa funcionalidade deve ser realizada pelo usuário com prévia autorização, sem intervenção do administrador do sistema. 

	294. 
	Possuir uma rotina que verifique os cadastros que estão com exceção de CND, considerando essa informação para emissão da certidão.

	295. 
	Permitir informar qual tipo de CND´s estará disponível via WEB.

	296. 
	Permitir informar qual a finalidade para o tipo de CND a ser emitida.

	Permitir a emissão das seguintes tipos de CND´S imobiliárias: 

	297. 
	Certidão Negativa de Débitos referente ao imóvel.

	298. 
	Certidão Positiva de Débitos referente ao imóvel.

	299. 
	Certidão Positiva com efeito de Negativa referente ao imóvel.

	Permitir a emissão das seguintes tipos de CND´S referente ao cadastro de pessoa: 

	300. 
	Certidão Negativa de Débitos.

	301. 
	Certidão Positiva de Débitos.

	302. 
	Certidão Positiva com efeito de Negativa.

	303. 
	Certidão de não cadastro no município.

	304. 
	Certidão de Baixa.

	Gerenciamento/ Consulta de débitos que permitam: 

	305. 
	Filtros por contribuinte (dívida mobiliária) ou imóvel (dívida imobiliária). 

	306. 
	Filtros por ano do débito. 

	307. 
	Filtros por dívida (Exemplo: IPTU, ISS, etc.)

	308. 
	Filtros por situação do débito (Exemplo: Aberto, Pago, Cancelado etc.)

	309. 
	Gerar guias para pagamento (segunda via) informando nova data de vencimento. 

	310. 
	Cancelamento de débitos informando o motivo do cancelamento, inclusive permitindo a possibilidade de cancelamento em lote.

	311. 
	O sistema deve possuir uma ferramenta que permita ao usuário unificar cadastros repetidos. Essa funcionalidade deve transferir as movimentações financeiras, fiscais e cadastrais para apenas um cadastro de pessoa definido como principal.

Essa ferramenta deve possuir uma função automatizada, aonde o sistema verificará todos os cadastros habilitados e desabilitados com o mesmo CPF/CNPJ e unificá-los quando o mesmo possuísse apenas um cadastro habilitado. 

	312. 
	Permitir a emissão de Nota avulsa com identificação da atividade fiscal.

	313. 
	Cadastro de dívida possibilitando parametrizar data de vencimento, valor mínimo, nº máximo de parcelas e porcentagem de juros, multa e correção. 

	314. 
	Emitir alvará de: funcionamento, localização e autónomo.

	315. 
	Emitir taxas, individual (apenas para um contribuinte) ou coletiva (para vários contribuintes) de uma vez. 

	316. 
	Permitir a baixa de arquivo de retorno de convênios dos bancos de forma automática e manual.

	317. 
	Permitir a baixa de arquivo de retorno do simples nacional, enviado pela receita federal.

	318. 
	Permitir a integração do arquivo de simples nacional – convénio dívida ativa, enviado pela receita federal.

	319. 
	Gerar espelho cadastro de contribuintes do município (cadastro econômico). 

	320. 
	Gerar relatório de extrato de débitos por contribuinte com filtros por ano, situação do débito e dívida. 

	321. 
	Permitir geração de aviso de débitos para contribuintes com débitos em atraso, com funcionalidade de geração do aviso (carta) e boleto único para pagamento em um mesmo documento. 

	Módulo - Dívida Ativa

	A rotina de inscrição em dívida ativa deve: 

	322. 
	Permitir a inscrição em dívida ativa de débitos em pendente com filtros por ano e dívida (Exemplo: IPTU, ISS, etc.).

	323. 
	Permitir o cancelamento de débitos inscritos em dívida ativa. 

	324. 
	Emitir extratos de débitos em dívida ativa. 

	325. 
	Geração de arquivos para envio ao protesto (geração da CDA e guias de guias)

	Referente aos parcelamentos, o sistema deve: 

	326. 
	Permitir parcelamento de débitos que estejam em dívida ativa e dívida ativa ajuizada. 

	327. 
	Permitir parametrizar a quantidade máxima de parcelas e o valor mínimo de cada parcela. 

	328. 
	Permitir informar quais usuários tem permissão para efetuar as modalidades de parcelamento. 

	329. 
	Permitir o cancelamento de parcelamentos em atraso, com a possibilidade de filtro por quantidade de parcelas em atraso.

	Referente ao ajuizamento, o sistema deve:

	330. 
	Permitir a execução da dívida ativa individual ou em lote com filtros por ano e dívida. (Exemplo: IPTU, ISS, etc.).  

	331. 
	Gerar CDA onde contenham as informações do débito ajuizado e seus respectivos tributos com possibilidade de reemissão e substituição da mesma. 

	332. 
	Permitir a suspensão de processo de execução fiscal, com possibilidade de reemissão. 

	333. 
	Permitir a extinção de processo de execução fiscal.

	Referente ao peticionamento eletrônico, o sistema deve:

	334. 
	Permitir o peticionamento eletrônico, integrado com o WebService do Tribunal de Justiça de Santa Catarina via protocolo SOAP e utilizando certificado digital para garantir a autenticidade.

- Permita que as CDA´s sejam assinadas utilizando certificado digital para garantir a autenticidade do documento.

- Permita o peticionamento eletrônico das execuções fiscais e geração da petição inicial através do WebService do Tribunal de Justiça.

- Permita a geração e envio da petição intermediária através do WebService do Tribunal de Justiça.

- Permita anexar outros arquivos (diversos) que sejam pertinentes ao processo.

	335. 
	Permita a geração e envio de petições intermediárias automatizadas tais como:

- Alteração de dados de partes (emenda da petição inicial)

- Substituição de CDA´s

- Exclusão de CDA´s

- Suspensão de processos

- Prosseguimento do feito

- Extinção do processo

	336. 
	Permita consultar as petições enviadas através do WebService do Tribunal de Justiça.

	337. 
	Permita consultar os históricos dos processos enviados ao Tribunal de Justiça.

	338. 
	 Permita funcionalidades relacionadas à intimação eletrônica tais como:

- Solicitação de quantidade de intimações aguardando ciência

- Solicitação de intimações aguardando ciência.

	Módulo – Web

	Deve possuir funcionalidades de acesso a todos os usuários, independente de autorização e login no sistema que:

	339. 
	Permita acesso ao menu de perguntas e respostas.

	340. 
	Permita envio de correio eletrônico para a prefeitura diretamente da página do sistema, sem a utilização de outras ferramentas. 

	341. 
	Permita a solicitação de envio da senha para o correio eletrônico previamente cadastrado na prefeitura.

	Possuir rotinas que permitam ao Fiscal:

	342. 
	Cadastrar o menu de perguntas e respostas que será utilizado para esclarecimento aos usuários finais do sistema. 

	343. 
	Gerenciar os links que serão disponibilizados na seção de downloads, com a opção de cadastrar a descrição de cada link.

	Possuir rotinas referentes ao cadastro Mobiliário e Imobiliário, que permitam:

	344. 
	Levantamento de débitos, separados por grupo de dívida (Mobiliário e Imobiliário). 

	345. 
	Geração de guia de recolhimento para débitos vencidos, com a informação da nova data de vencimento. 

	346. 
	Geração de segunda via de débitos não vencidos. 

	347. 
	Consulta de cadastro imobiliário e mobiliário.

	348. 
	Imprimir espelho cadastral mobiliário e imobiliário. 

	349. 
	Permitir de forma online, que as imobiliárias relacionem os imóveis por ela gerenciados, possibilitando vincular seu endereço para entrega dos carnês.

	Referente às certidões de débito o sistema deve:

	350. 
	Permitir a emissão das seguintes CND´S imobiliárias:

Certidão Negativa de Débitos Imobiliários;

Certidão Positiva de Débitos referente ao imóvel.

Certidão Positiva com efeito de Negativa referente ao imóvel.

	351. 
	Permitir a emissão das seguintes CND´S referente ao cadastro de pessoa:

Certidão Negativa de Débitos;

Certidão Positiva de Débitos;

Certidão Positiva com efeito de Negativa;

Certidão de não cadastro no município;

Certidão de Baixa.

	Módulo Protocolo Web

	Possuir rotinas relacionadas ao agendamento, que permita:

	352. 
	Agendar atendimentos com hora marcada

	353. 
	Consultar agendamentos com filtro por situação.

	354. 
	Alterar as informações do agendamento. 

	Possuir rotinas relacionadas ao protocolo que permita:

	355. 
	Abertura dos processos com a indicação do serviço a ser solicitado, possibilitando ao usuário selecionar mais de um serviço por processo. 

	356. 
	Anexar arquivos digitais a novos processos abertos.  (No mínimo as extensões PDF, JPG e PNG)

	357. 
	A emissão das taxas relacionada diretamente ao serviço solicitado.

	358. 
	Alteração das informações do processo.

	359. 
	Consultar de processos com filtro por ano, mês e dia. 

	360. 
	Informar a situação do processo. 

	361. 
	Encaminhar/ Repassar o processo para outros responsáveis. (trâmite individual). 

	362. 
	Ao usuário consultar os processos de sua responsabilidade, e nessa mesma tela permita o encaminhamento de processos coletivamente. (trâmite coletivo). 

	363. 
	A geração de parecer por processo, com possibilidade de impressão do documento.

	Possuir ferramentas gerenciais que permitam ao usuário:

	364. 
	Identificar processos em atraso, indicando o prazo que os mesmos estão em atraso.

	365. 
	Identificar processos abertos por período. 

	Possuir rotinas relacionadas ao protocolo que permita ao contribuinte:

	366. 
	Solicitação de serviços via web pelo próprio contribuinte.  

(Os serviços que serão disponibilizados via internet deverão ser configurados pelo usuário ADMINISTRADOR, via tela do sistema). 

	367. 
	A emissão das taxas relacionadas diretamente ao serviço solicitado.

	368. 
	Consultar a situação do processo aberto via web.

	Possuir rotinas referentes ao cadastro imobiliário, que permitam ao contribuinte:

	369. 
	Visualização das informações cadastrais do seu imóvel online.

	370. 
	Emissão da segunda via do carnê de IPTU online

	371. 
	Solicitação de alteração de endereço de entrega do carnê de IPTU online

	372. 
	Solicitação de revisão e/ou isenção de IPTU online. 

	373. 
	Permitir emissão do carnê de IPTU via internet sem necessidade de fazer cadastro e login em sistema

	374. 
	Comparar valores de IPTU de anos anteriores. 

	Módulo Atendimento ao Contribuinte

	Possuir rotinas que permitam o administrador:

	375. 
	Configurar os serviços que serão disponibilizados para o contribuinte, permitindo informar endereços externos (links externos) para redirecionamento. 

	376. 
	Configurar a mensagem que será visualizada pelo contribuinte que não estiver com sua situação ativa. 

	377. 
	Cadastrar menu de perguntas e respostas de acordo com a necessidade da prefeitura. 

	378. 
	Configurar a opção de quando será possível o contribuinte emitir o alvará. 

Exemplo: Para emissão do alvará, é necessário o pagamento da primeira parcela do alvará, essa opção deve ser configurável. 

	Possuir rotinas que permitam ao contribuinte:

	379. 
	Emitir o alvará via web para os cadastros que estiverem com a sua situação ativa, informando apenas o CPF/ CNPJ na consulta. 

	Possuir rotinas que permitam ao cartório:

	380. 
	Consultar o pagamento das guias de ITBI, de acordo com as baixas efetuadas na prefeitura. 

	Sistema de Nota Fiscal de Serviço Eletrônica

	Deve possuir funcionalidades de acesso a todos os usuários, independente de autorização e login no sistema que:

	381. 
	Permita a consulta dos prestadores autorizados para emissão da NFS-e (Nota Fiscal de Serviço Eletrônica). 

	382. 
	Permita ao contribuinte registrar uma denúncia de não conversão de RPS (recibo provisório de serviço) em NFS-e (Nota Fiscal de Serviço Eletrônica).

	383. 
	Permita a validação da NFS-e (Nota Fiscal de Serviço Eletrônica) no portal da prefeitura.

	384. 
	Consulta e visualização da NFS-e através de QRCODE

	Deve possuir funcionalidades que permita ao contribuinte:

	385. 
	Solicitar o credenciamento para emissão da NFS-e (Nota Fiscal de Serviço Eletrônica), permitindo ao contribuinte o acompanhamento do processo. 

	386. 
	Permitir ao contribuinte vincular o contador responsável para ter acesso ao sistema

	387. 
	Permitir ao usuário selecionar quais as atividades da Lista de Serviços que ele utilizará para emissão da NFS-e e definir a principal.

	388. 
	Permitir cadastrar a declaração de RPS (Recibo Provisório de Serviço) com a conversão em NFS-e (Nota Fiscal de Serviço Eletrônica).

	389. 
	Permitir substituição de RPS (recibo provisório de serviço).

	390. 
	Personalização da sua logomarca para visualização/ impressão da nota fiscal. 

	391. 
	Cadastrar pessoas, quando estas não estiverem no banco de dados da prefeitura. 

	392. 
	Permitir que os prestadores de serviços vinculem seus tomadores de serviços para facilitar no momento da emissão da nota. 

	393. 
	Permita a declaração de DIR (Declaração de informação recebida) para lançamento do ISS Retido. 

	394. 
	Limitador de tempo e contador regressivo do tempo para expiração da sessão 

	395. 
	Permita o envio através de correio eletrônico dos dados da nota fiscal para a consulta pelo tomador de serviços. 

	396. 
	Reenviar a NFS-e para o tomador por e-mail, podendo optar pelo e-mail já cadastrado na emissão ou para um novo endereço de e-mail.

	397. 
	Permitir substituição de uma nota fiscal de serviços

	398. 
	Permitir a emissão da nota fiscal com a apuração de imposto do ISSQN próprio, com a respectiva geração da guia de recolhimento. 

	399. 
	Permitir a consulta detalhada das NFS-e com a opção de visualização em tela e exportação em XML e PDF, com os seguintes filtros por: período, competência, número da NFS-e e lote

	400. 
	Consultar as notas recebidas 

	401. 
	Permitir o cancelamento de uma nota fiscal de serviço, cuja guia ainda não tenha sido efetuado o pagamento.

	402. 
	Consultar as notas fiscais tomadas de outros prestadores do município. 

	Definição, Controle e Geração de ISS Bancos

	403. 
	Permitir a definição de plano de contas para controle de ISS-Bancos.

	404. 
	Opção para informar os dados do plano de contas da COSIF, para efetuar o lançamento referente ao ISS-Bancos.

	405. 
	Gerar guias para pagamento do lançamento referente ao ISS-Bancos

	Possuir funcionalidade que permitam ao contador:

	406. 
	Acesso às informações habilitadas para o seu cliente, inclusive geração de guias de recolhimento. 

	407. 
	Desvincular os seus clientes. 

	Possuir funcionalidade que permitam ao prestador e tomador de serviços de fora do município

	408. 
	Declaração das notas emitidas

	409. 
	Declaração das notas recebidas

	410. 
	Gerar guias para pagamento do lançamento do ISS (quando for o caso)

	Deve possuir funcionalidades que permita ao fiscal de tributos:

	411. 
	Incluir e alterar informações cadastrais de tomadores/prestadores. 

	412. 
	Permitir ao fiscal autorizar individualmente os contribuintes para emissão da NFS-e para tomadores não identificados e tomadores residentes no exterior

	413. 
	Permitir à autoridade fiscal liberar ou cancelar qualquer autorização para emissão de Notas Fiscais Eletrônicas em qualquer momento via internet.

	414. 
	Permitir ao fiscal bloquear ou não a alteração do endereço do tomador já cadastrado, pelo emissor da NFS-e na emissão da NFS-e.

	415. 
	Consulta agrupada de NFS-e por filtro de Período (data emissão) e Contribuinte, totalizando o número de NFS-e emitidas por contribuinte.

	416. 
	Consulta agrupada de NFS-e por filtro de Período de competência e Contribuinte, totalizando o número de NFS-e emitidas por contribuinte.

	417. 
	Consultar as NFS-e com a opção de visualização em tela e exportação em XML e PDF, com os seguintes filtros por: período, competência, natureza de operação e atividade fiscal. 

	418. 
	Substituir notas fiscais, inclusive com a opção de realizar essa ação em lote.

	419. 
	Cancelar notas fiscais, inclusive com a opção de realizar essa ação em lote.

	420. 
	Cadastrar os Benefícios Fiscais, com opção para informar o percentual de desconto, período de vigência.

	421. 
	Conceder o Benefício Fiscal individualmente aos contribuintes selecionados informando a vigência do benefício.

	422. 
	Consultar os Benefícios Fiscais concedidos, com filtro por competência, CNPJ e Razão Social.

	423. 
	 Habilitar a opção do faturamento antecipado, quando a NFS-e emitida é gerada para competência seguinte à da emissão. 

	424. 
	Credenciar individualmente os contribuintes autorizados para emissão da NFS-e com Faturamento Antecipado.

	425. 
	Definir a quantidade máxima de dias para o cancelamento da NFS-e.

	426. 
	Definir a mensagem informativa para os emitentes optantes do Simples Nacional que é apresentada nas observações da NFS-e.

	427. 
	Definir e alterar o texto de instrução e responsabilidade que será impresso no termo de uso da NFS-e pelo contribuinte

	428. 
	Cadastrar e gerenciar tipos de motivos de cancelamento da NFS-e.

	429. 
	Gerenciar os links que serão disponibilizados na seção de downloads e seção perguntas frequentes, com a opção de cadastrar a descrição de cada link.

	Permitir ao usuário administrador configurar a informações pertinentes ao cadastro da Prefeitura tais como:

	430. 
	Possuir tela para configuração o nome, endereço completo e website da prefeitura

	431. 
	Permitir ao administrador cadastrar enquadramento fiscal e os tipos de Natureza de Operação e definir para qual enquadramento poderá ser utilizado e suas respectivas regras de utilização

	Deve possuir rotinas relacionadas à integração que: 

	432. 
	Possuir integração com o sistema de arrecadação atualmente em uso no município para lançamento e pagamento do ISS.

	433. 
	Permita a comunicação e integração com sistemas externos através Web Services, por intermédio da comunicação de arquivos XML padronizados com layout definido pela prefeitura.

	434. 
	Disponibilize o arquivo de validação SCHEMAS XML (XSD) referente a importação de RPS via lote.

	435. 
	Possibilitar a geração de notas fiscais eletrônicas via web service.

	436. 
	Possibilitar o envio de lote RPS para conversão em notas fiscais eletrônicas via web service.

	437. 
	Possibilitar o cancelamento de notas fiscais eletrônicas via web service.

	438. 
	Possibilitar a consulta de notas fiscais eletrônica por RPS via web service.

	439. 
	Possibilitar a consulta de lote RPS via web service

	440. 
	Possibilitar a consulta de notas fiscais eletrônicas por faixa via web service.

	Sistema Gestão de Pessoas

	441. 
	Possuir a solução totalmente baseada em tabelas de definição, parametrizadas pelos usuários classificados como administradores, sem obrigatoriedade de conhecimentos de técnicas ou linguagens de desenvolvimento de sistemas para os usuários classificados operacionais.

	442. 
	Ser uma solução única e possuir integração nativa entre todos os módulos funcionais inclusive entre as ferramentas de tecnologia, sem necessidade de execução de rotinas (automáticas ou não) para compatibilização de dados e sem necessidade de redundância de processos.

	443. 
	Permitir o gerenciamento do armazenamento de arquivos em diversos formatos e a visualização deste.

	444. 
	Possuir consultas “on-line” de textos explicativos sobre a utilização do sistema e orientação de preenchimento de informações.

	445. 
	Permitir a possibilidade de desenvolvimento de novas funções específicas, integradas ao sistema e que estas novas funções possam ser ativadas a partir dos “menus” do próprio sistema.

	446. 
	Disponibilizar ferramentas que permitam a criação de funcionalidades específicas dentro do próprio sistema, viabilizando a criação de interfaces, telas de entrada de dados, consultas, visões gerenciais e relatórios;

	447. 
	Permitir o armazenamento de informações históricas por tempo indeterminado.

	448. 
	Permitir que a navegação entre as diversas funções sejam feitas através das opções de “menu” ou através de comandos diretos e padronizados.

	449. 
	Permitir validação automática do dígito verificador de PIS, PASEP, CPF e CNPJ nos diversos pontos do sistema onde estas informações sejam tratadas.

	450. 
	Permitir o acionamento de rotinas específicas para validação de dados cadastrais dos funcionários, dependentes e pensionistas, tela a tela de forma independente.

	451. 
	Permitir o acionamento de rotinas específicas de movimentação de pessoal (promoções, transferências, frequência, afastamentos, rescisão de contrato e lançamentos para os cálculos) de forma direta e de acordo com os níveis de permissão de acesso.

	452. 
	Possuir linguagem que possibilite criar diferentes fórmulas de cálculo para atendimento a necessidades específicas. Esta linguagem deve ter variáveis e funções especializadas para as principais informações dos colaboradores, da empresa, dos cálculos e outras, bem como deve possibilitar acesso a informações históricas, tabelas e campos customizados.

	453. 
	Possuir ferramenta de gerador de relatório que deve reconhecer a estrutura hierárquica do organograma de modo que seja possível totalizar por qualquer nível, bem como fazer a quebra de página.

	454. 
	Possuir tabela de totalizadores de eventos, de modo que seja possível gerar relatórios a partir destes totalizadores. Um totalizador pode conter eventos e outros totalizadores na base.

	455. 
	O sistema deve ter controle de acesso através de senhas, de modo a garantir a integridade e impeça o acesso indevido aos dados, com regras específicas de permissões por usuário e grupos de usuários.

	456. 
	O sistema deve ser parametrizável pelo usuário/multiusuário, observando restrições de acesso de todos os campos, relatórios e atividades.

	457. 
	O sistema deve permitir acessos ilimitados e simultâneos, dentro das quantidades de licenças.

	458. 
	O sistema deve possuir um cadastro único de pessoas.

	459. 
	O sistema deve permitir a manutenção do relacionamento com todos os cadastros/tabelas.

	460. 
	O sistema deve prever a possibilidade de que atributos registrados como informação, de todas as pessoas envolvidas, possam ser consistidos e mantidos em tabelas.

	461. 
	Sistema deve permitir que todos os relacionamentos de informações estejam devidamente normalizados e mantidos por meio de tabelas.

	462. 
	O sistema deve permitir, por meio de tabelas, a realização de mudanças necessárias nos parâmetros fundamentais, sem que haja necessidade de compilação dos programas.

	463. 
	O sistema deve ser operado através de interface gráfica, teclado e mouse.

	464. 
	O sistema deve ter a interface e os relatórios gerados em língua portuguesa do Brasil.

	465. 
	O sistema deve permitir possíveis customizações de acordo com a necessidade do contratante.

	466. 
	O sistema deve disponibilizar pesquisas com filtros para a recuperação dos dados armazenados no banco de dados.

	467. 
	O sistema deve permitir que os dados e campos sejam criticados para garantir que informações incorretas sejam alimentadas, de acordo com as regras de negócio.

	468. 
	O sistema deve controlar a evolução de versões, provendo um conjunto de ferramentas que garanta total segurança no processo de atualização de versões.

	469. 
	O sistema deve controlar através de logs as alterações realizadas nos dados de forma seletiva, contendo, no mínimo, as seguintes informações: data, hora, usuário, dados alterados.

	470. 
	Permitir a definição de sequências de relatórios a serem impressos pelo usuário sem que ele precise escolher um a um e comandar a impressão. No mínimo para as rotinas de admissão e demissão.

	471. 
	Gerar e transmitir de forma automática todas as informações necessárias para atender o sistema de coleta de dados do Tribunal de contas do Estado de Santa Catarina – e-Sfinge.

	472. 
	A contratada deverá prover bases de dados fria para simulações e testes em geral

	473. 
	O sistema deverá possuir cadastro único de dados pessoais que direta ou indiretamente, mantenha relação com a Contratante, integrado com o sistema de Folha de Pagamento, Recursos Humanos e Registro de Ponto, mesmo que, quando o empregado, possua mais de um vínculo ou venha a desligar-se e posteriormente a ser recontratado ou nomeado para cargos ou funções comissionadas.

	474. 
	O sistema deve ser multicliente (multiempresa), devendo possibilitar a inclusão de todas as entidades ligadas a Autarquia (servidores, autônomos, terceirizados e estagiários).

	475. 
	Ferramenta para a criação de modelos de relatórios e formulários ou alteração/personalização de modelos de relatórios e formulários constantes no sistema. 

	476. 
	A ferramenta de criação de relatórios deve utilizar os dados diretamente das tabelas do sistema sem a necessidade de criação de uma estrutura de informação complementar (base de dados paralela).

	477. 
	Os relatórios gerados pelo sistema devem permitir sua gravação para impressão posterior em formato proprietário e também nos formatos HTML, TXT, XLS, DOC, PDF (Adobe Reader), BMP e JPG.

	478. 
	Permitir a definição de sequências de relatórios a serem impressos pelo usuário sem que ele precise escolher um a um e comandar a impressão. No mínimo para as rotinas de admissão e demissão.

	479. 
	Todos os relatórios do sistema, nativos da fábrica ou customizados no cliente, devem guardar os parâmetros da última execução por usuário. Estes parâmetros já aparecem como default na execução seguinte.

	480. 
	A ferramenta de geração de relatórios e extração de informações deverá possuir interface gráfica, ser amigável, de fácil utilização e que possa ser utilizada por usuários leigos em informática.

	481. 
	Permitir a utilização de elementos gráficos (logotipos) na definição dos relatórios.

	482. 
	Permitir a definição e utilização de fórmulas, totalizadores e expressões matemáticas.

	483. 
	Permitir que o usuário defina os critérios de seleção e classificação das informações constantes de cada relatório, e que essas opções de filtro e classificação fiquem disponíveis na tela de entrada do relatório para o usuário possa escolher no momento da geração do relatório.

	484. 
	Permitir a criação de telas de entrada para os relatórios contendo filtros e dados relevantes para que o usuário informe no momento da execução do relatório. Possibilitar ainda a inclusão de mensagens de texto personalizadas explicando esses campos disponíveis para os usuários.

	485. 
	Permitir a definição e formatação de gráficos relativos às informações de cada relatório.

	486. 
	Permitir a criação de relatórios com quebras por grupos em vários níveis.

	487. 
	Os relatórios devem ter acesso e poder utilizar conteúdo de qualquer tabela do sistema, inclusive os campos e tabelas criados pelos usuários.

	488. 
	Permitir o acesso aos relatórios padrões do sistema, para que o usuário possa utilizá-los como modelo básico para desenvolvimento de novos relatórios e também para que possam ser feitas pequenas adaptações tais como inclusão de colunas, logotipos, entre outras.

	489. 
	Os relatórios gerados pelo sistema devem permitir sua gravação para impressão posterior. O sistema deve permitir a gravação dos relatórios gerados no mínimo em formatos HTML e PDF (Adobe Reader).

	490. 
	Contemplar integração com componente SMTP para permitir o envio de relatórios por e-mail a partir da ferramenta de visualização de relatórios.

	491. 
	Permitir a definição de sequências de relatórios a serem impressos pelo usuário sem que ele precise escolher um a um e comandar a impressão. No mínimo para as rotinas de admissão e demissão.

	492. 
	Permitir a programação da geração de relatórios em data e horários pré definidos, sem a necessidade de intervenção do usuário.

	493. 
	A ferramenta deve dispor de menus de navegação e documentação em idioma português.

	494. 
	Os relatórios do sistema, nativos da fábrica ou customizados no cliente, devem guardar os parâmetros da última execução por usuário. Estes parâmetros já aparecem como default na execução seguinte;

	495. 
	O gerador de relatórios deve possuir lógicas internas pré-definidas que facilitem a geração de diferentes tipos de relatórios, tais como: contratos de trabalho, holerites, totalizações da folha de pagamento, etiquetas e outros relacionados à gestão de pessoas;

	496. 
	A ferramenta deve permitir que, ao executar um relatório, o usuário possa optar por encaminhá-lo por e-mail automaticamente, sem qualquer interferência posterior;

	497. 
	A ferramenta deve permitir que os dados guardados dentro de um relatório gerado possam ser exportados para um arquivo texto ou planilha

	498. 
	A ferramenta de criação de Telas de Entrada de Dados deve utilizar diretamente as tabelas do sistema sem a necessidade de criação de uma base de dados paralela.

	499. 
	Permitir que o usuário crie telas de entrada de dados, para interface Windows ou para interface WEB, usando tabelas e campos do sistema bem como as tabelas e campos criados pelo próprio usuário.

	500. 
	Manter e utilizar as validações definidas na criação dos campos disponibilizados nas telas.

	501. 
	Habilitar listas de consulta nos campos relacionados a outras tabelas do sistema e que forem utilizados nas telas criadas.

	502. 
	Permitir a inclusão de regras de negócio e de validação para os campos disponibilizados nas telas.

	503. 
	Garantir a portabilidade das telas construídas para as versões posteriores do sistema bem como a sua migração automática nas atualizações de versão.

	504. 
	A ferramenta deve permitir que as telas construídas em ambiente de testes e homologação sejam exportadas e posteriormente importadas em ambiente de produção

	505. 
	O sistema deve permitir a atribuição de permissões por usuário ou grupo de usuários aos formulários criados;

	506. 
	O sistema deve permitir a consistência de campos com valores pré-fixados, sejam numéricos ou alfanuméricos

	507. 
	A ferramenta deve de dispor de menus de navegação e documentação em idioma português.

	508. 
	Fornecer ferramenta para agendamento das rotinas permitindo seu agendamento a cada intervalo de tempo a um dia específico da semana ou de um dia do mês;

	509. 
	O sistema deverá prover mecanismo de agendamento de processos que, uma vez programados, sejam executados sem qualquer intervenção dos usuários;

Estes processos podem ser: relatórios, integrações, consistências, mensagens, cálculos e envio de e-mails;

	510. 
	A ferramenta deverá possibilitar a interdependência de processos agendados, de modo que um só seja disparado depois que o antecessor seja concluído;

	511. 
	Caso o sistema esteja indisponível para manutenção nos horários dos processos agendados, a Ferramenta deve automaticamente dispará-los assim que o ambiente e o sistema estejam recuperados;

	512. 
	A ferramenta deve gerar logs que permitam checar se a execução dos processos agendados foi realizada com sucesso ou não;

	513. 
	A ferramenta deve de dispor de menus de navegação e documentação em idioma português;

	514. 
	A segurança do sistema deve ser definida e mantida pelos administradores da aplicação fazendo uso de recurso via aplicação sem a necessidade da intervenção de pessoal técnico da área de sistemas;

	515. 
	O sistema deve disponibilizar uma ferramenta própria para esse fim, a qual deve possuir interface gráfica, ser amigável, de fácil utilização

	516. 
	Definição de perfis de utilização individuais ou de grupos.

Neste caso, cada usuário ou grupo de usuários poderá ou não ter acesso a determinadas funções, sendo que cada página, tela ou campo do sistema é uma função autorizável ou não;

	517. 
	Permissão e bloqueio de acesso por empresa, filial, setores, centros de custo ou determinadas matrículas/vínculos, de tal forma que determinado usuário somente terá acesso às informações dos servidores pertinentes à sua área;

	518. 
	Gravação automática de registros de auditoria e registros de controle, sem limite de tempo, para todas as funções/rotinas gerenciadas pela aplicação;

	519. 
	Garantir o controle efetivo do uso do sistema, oferecendo total segurança contra violação dos dados ou acessos indevidos às informações, através do uso de senhas que efetuem restrições por níveis de acesso através de usuários ou grupos;

	520. 
	A ferramenta deve de dispor de menus de navegação e documentação em idioma português;

	Sistema Gestão de Pessoas

Folha de Pagamento e Recursos Humanos

	521. 
	Possuir cadastro único de pessoas para as rotinas deste sistema e do de Recursos Humanos.

	522. 
	Possuir validação do dígito verificador de inscrições do PIS/PASEP e CPF no cadastro de pessoas

	523. 
	Ter controle para dependentes, com datas de vencimento para salário-família e para da relação de dependência para o IRRF.

	524. 
	Ter cadastro ilimitado de servidores com todos os campos exigidos pelo Ministério do Trabalho e Emprego, e possibilite, inclusive, a dispensa do livro de registro dos servidores, conforme Portaria Nº. 1.121, de 8 de Novembro de 1995.

	525. 
	Controlar a lotação e localização física dos servidores.

	526. 
	Permitir que o usuário controle até quatro tipos de previdência para um mesmo servidor automaticamente, sem a necessidade de manutenção todo mês.

	527. 
	Registrar automaticamente as movimentações de pessoal referente a admissão, demissão ou exoneração, rescisão, prorrogação de contrato, alterações salariais e de cargo, férias, aposentadoria, afastamento, funções gratificadas exercidas, através da informação do ato.

	528. 
	Possuir cadastro para autônomos, informando data e valor de cada serviço prestado.

	529. 
	Controlar os períodos aquisitivos de férias em relação a quantidade de dias disponíveis para o gozo de férias e informar a data prevista para o início do gozo de férias.

	530. 
	Permitir a criação de períodos aquisitivos configuráveis em relação ao período aquisitivo, período de gozo e cancelamentos ou suspensões dos períodos.

	531. 
	Permitir configurar a máscara a ser utilizada na classificação institucional de órgão, unidade e centro de custos.

	532. 
	Permitir a reestruturação da classificação institucional de um exercício para outro.

	533. 
	Controlar a escolaridade mínima exigida para o cargo.

	534. 
	Controlar os níveis salariais do cargo.

	535. 
	Permitir o controle de vagas do cargo.

	536. 
	Permitir a configuração de movimentações de pessoal, conforme a solicitação do TCE-SC.

	537. 
	Ter controle de pensionistas por morte ou judicial.

	538. 
	Registrar a concessão de benefícios de pensão, através da informação do ato.

	539. 
	Calcular automaticamente o valor da pensão, cancelando-o se informado a data de seu término.

	540. 
	Permitir o controle da concessão e desconto de vale-transporte.

	541. 
	Permitir a configuração das tabelas mensais de cálculo, podendo o usuário incluir novas tabelas, definir a quantidade de faixas e, ainda, nomear essas tabelas de acordo com sua necessidade. (INSS, IRRF, salário-família, entre outras).

	542. 
	Permitir a configuração de quais proventos e descontos devem ser considerados como automáticos para cada tipo de cálculo (mensal, férias, complementar, etc.).

	543. 
	Permitir a configuração das fórmulas de cálculo em conformidade com o estatuto dos servidores municipais.

	544. 
	Possibilitar a configuração de alteração salarial conforme o estatuto do órgão.

	545. 
	Permitir a configuração de motivos de rescisão e respectivas verbas rescisórias, com códigos a serem gerados para RAIS, CAGED, SEFIP.

	546. 
	Permitir a configuração dos proventos referentes as médias e vantagens percebidas pelos servidores.

	547. 
	Possibilitar a configuração de afastamentos.

	548. 
	Permitir a configuração dos tipos de bases de cálculo utilizados.

	549. 
	Permitir processamento para cálculo mensal, adiantamentos, cálculo complementar, 13º salário adiantado e integral.

	550. 
	Permitir cálculo automático de rescisão com prazo determinado.

	551. 
	Permitir cálculos de férias individuais e de férias coletivas

	552. 
	Possuir controle de faltas para desconto no pagamento das férias.

	553. 
	Permitir o pagamento do 13º salário juntamente das férias.

	554. 
	Permitir programar o gozo e pagamento das férias antecipadamente.

	555. 
	Permitir cálculos de rescisões individuais, coletivas e complementares.

	556. 
	Permitir a reintegração ou reversão de rescisões ou aposentadorias utilizando a mesma matrícula do funcionário.

	557. 
	Permitir simulações, parcial ou total, da folha de pagamento, do 13º salário integral, de férias e rescisórias, para a competência atual ou futura, sem gerar os encargos sociais para o cálculo simulado.

	558. 
	Registrar o histórico salarial do servidor.

	559. 
	Calcular alterações salariais de modo coletivo, ou para níveis salariais do plano de cargos.

	560. 
	Permitir a inclusão e alteração de proventos e descontos lançados de modo fixo, em um período determinado, em qualquer tipo de cálculo da folha.

	561. 
	Calcular automaticamente todos os valores relativos ao servidor e à contribuição patronal, como IRRF, FGTS, salário-família e previdência.

	562. 
	Emitir relatórios com resumo, extrato mensal e líquido da Folha.

	563. 
	Permitir a emissão de guias para pagamento de IRRF, GRFC e previdência municipal.

	564. 
	Gerar em arquivo as informações referentes a GRRF, a GFIP, e arquivos retificadores.

	565. 
	Gerar informações da folha de pagamento em arquivo para crédito em conta no banco de interesse da entidade.

	566. 
	Gerar em arquivo magnético a relação de todos os servidores admitidos e demitidos no mês (CAGED).

	567. 
	Permitir a consulta prévia das médias e vantagens que cada servidor tem direito a receber em férias, 13º salário ou rescisão de contrato.

	568. 
	Emitir dos relatórios anuais necessários, como comprovante de rendimentos e ficha financeira.

	569. 
	Gerar os arquivos da RAIS e da DIRF, assim como o informe do comprovante de rendimentos.

	570. 
	Permitir consulta do histórico funcional do servidor, com todos os seus contratos, mostrando: períodos aquisitivos, períodos de gozo de férias, afastamentos, atestados, faltas, férias e períodos trabalhados.

	571. 
	Possibilitar a consulta dos proventos e descontos percebidos pelo servidor, em um período determinado pelo usuário. Permitir consultar apenas os proventos que fazem parte do comprovante de rendimentos.

	572. 
	Permitir a integração com o sistema de contabilidade para geração automática dos empenhos da folha de pagamento e respectivos encargos patronais, com emissão de resumo para conferência.

	573. 
	Permitir agendamento de relatório. O Sistema deverá permitir que determinados relatórios possam ter sua emissão programadas em datas pré-definidas. Na data definida o sistema deverá gerar os relatórios selecionados e enviar para pastas ou listas de e-mail selecionadas.

	574. 
	Permitir a geração de cálculo assíncrono, onde o processamento da folha deve ocorrer através de processamento distribuído em diversas máquinas. Deve permitir diversas configurações de filtros com número de instâncias que irão executar o processamento da folha.

	575. 
	Permitir a consulta e impressão do holerite através de módulo Web.

	576. 
	Ser integrado com a folha de pagamento, utilizando os mesmos cadastros. 

	577. 
	Possuir cadastro para registrar dados de acidentes de trabalho, entrevista com o servidor e testemunhas do acidente.

	578. 
	Possuir cadastro e emissão de Comunicação de Acidente do Trabalho - CAT para o INSS.

	579. 
	Ter cadastro de atestados com informações CID (Código Internacional de Doenças).

	580. 
	Deve permitir o lançamento de faltas com possibilidade de desconto em folha de pagamento ou de folgas para compensação nas férias.

	581. 
	Deve permitir a configuração dos períodos aquisitivos e cálculos de férias de acordo com as especificações de cada cargo. 

	582. 
	Deve permitir a reestruturação da classificação institucional de um exercício para outro.

	583. 
	Permitir a inserção de novos campos para classificação institucional.

	584. 
	Deve permitir a realização e/ou o acompanhamento de concursos públicos e processos seletivos para provimento de vagas.

	585. 
	Efetuar a avaliação dos candidatos do concurso ou processo seletivo, indicando automaticamente a aprovação/reprovação e a classificação.

	586. 
	Possibilitar cadastro de bolsas de estudos, informando, instituição de ensino, área de atuação, valor da bolsa, previsão de término.

	587. 
	Deve permitir o lançamento histórico de períodos aquisitivos e de gozo de férias.

	588. 
	Possibilitar cadastrar os períodos para aquisição e de gozo de licença-prêmio

	589. 
	Permitir diferentes configurações de férias e de licença-prêmio por cargo.

	590. 
	Permitir informar os dados referentes a períodos aquisitivos anteriores a data de admissão do servidor, tais como, período de gozo, cancelamentos e suspensões.

	591. 
	Permitir o cadastro de tempo de serviço anterior e de licença prêmio não gozada com possibilidade de averbação do tempo de serviço para cálculo de adicionais, licença-prêmio e/ou aposentadoria, possibilitando informação de fator de conversão do tempo.

	592. 
	Permitir os tipos de aposentadoria por tempo de serviço, idade, invalidez, compulsória, Especial (Professor).

	593. 
	Permitir a parametrização dos tempos mínimos necessários para o cálculo da aposentadoria em cada tipo de aposentadoria.


	Sistema Gestão de Pessoas e-Social

	594. 
	Disponibilizar recurso para parametrização das rubricas do e-Social com as bases legais (IRRF, INSS, FGTS) e relatórios de divergências. 

	595. 
	Permitir o agrupamento de Empresas com o mesmo CNPJ 

	596. 
	Permitir cadastrar o responsável pelo envio das informações ao e-Social 

	597. 
	Permitir o envio do arquivo de Qualificação Cadastral para validação dos dados na base da RFB e INSS. 

	598. 
	Permitir a análise do arquivo de retorno da Qualificação Cadastral com relatório de críticas 

	599. 
	Permitir a parametrização da periodicidade dos envios dos eventos ao e-Social 

	600. 
	Validar as informações do layout do e-Social com o sistema de gestão de pessoal para realizar a correta geração e envio dos eventos ao e-Social 

	601. 
	Gerar os arquivos dos eventos do e-Social em formato XML 

	602. 
	Realizar a comunicação com o e-Social utilizando a tecnologia webservice e certificação digital. 

	603. 
	Receber, interpretar e armazenar os protocolos de retorno da validação de estrutura do XML. 

	604. 
	Notificar o responsável pelo envio das informações do e-Social nos casos de erros ou inconsistências 

	605. 
	Emitir relatório de críticas de validação 

	606. 
	Reenviar os eventos do e-Social que apresentaram inconsistência 

	607. 
	Manter o controle dos arquivos enviados e validados para o fechamento da Competência da Folha de Pagamento 

	608. 
	Permitir definir o modo de envio por WebService ou Arquivos salvos para posterior envio. 

	609. 
	Permitir demonstrar na ficha financeira a Rubrica (evento) junto ao e-Social por tipo de Categoria

	610. 
	Possibilitar o cadastramento de afastamento retroativo ao e-Social. 

	611. 
	Disponibilizar no cadastro de afastamentos o campo Observação, pois em alguns tipos de afastamentos terá que ser preenchido. Exemplo Licença Sem Remuneração


	Sistema Gestão de Pessoas

Segurança do Trabalho e Medicina Ocupacional

	615. 
	Controlar e alertar sobre a necessidade e ou alteração do SESMT e necessidade e dimensionamento da CIPA

	616. 
	Gerencia a localização, manutenção e revisão dos equipamentos de segurança, inclusive extintores

	617. 
	Trata todos os tipos de EPI, mapeamento dos EPIs por área, cargo ou colaborador, medidas, modelos, vencimento, fornecedores e treinamentos relacionados ao uso correto dos EPIs

	618. 
	Contempla o PPRA, identificando as áreas e atividades de risco, agentes de risco, EPIs e exames relacionados ao agente, fontes geradoras, histórico dos laudos, possíveis danos e plano de prevenção

	619. 
	Registra e mantém os acidentes de trabalho e os respectivos CAT's, gerando estatísticas e gráficos sobre a natureza dos acidentes, frequência e meses de maior incidência, tempo no cargo e dias perdidos e custos envolvidos por acidente de trabalho

	620. 
	Permite registrar e monitorar informações sobre insalubridade e periculosidade conforme previsto no LTCAT por área, unidade, grau e tipo de risco, funções

	621. 
	Permite o registro e tratamento de incidentes (quase acidentes), com plano de ação

	622. 
	Permite a elaboração e controle de mapas de risco por unidade, área, local/setor

	623. 
	Gera e mantém o PPP (Perfil Profissiográfico Previdenciário) atualizado a partir do LTCAT, transferências de local e descrições de cargos e funções e CAT’s; 

	624. 
	Fazer integração das informações dos riscos constantes no LTCAT com a GFIP (Recolhimentos e aposentadorias especiais)

	625. 
	Gera e controla o PCMSO a partir do LTCAT e PPRA, e AET (Analise Ergonômica do Trabalho) possuindo alerta de vencimento

	626. 
	Permitir integração (Exportação e importação) com sistema de gestão do (PPRA, LTCAT, PCMSO, e Exames Médicos)

	627. 
	Permitir o registro dos incidentes, acidentes e doenças ocupacionais dos colaboradores.

	628. 
	Permitir o registro e emissão das CAT’s.

	629. 
	Permitir o registro e o controle das ocorrências (Investigação de Incidentes / Acidentes – Arvore de Causas).

Emitir a relação de ocorrências de incidentes e acidentes de trabalho.

	630. 
	Emitir o Quadro III – NR04 – Acidentes com vítimas.

	631. 
	Emitir o Quadro VI – NR04 – Acidentes sem vítimas

	632. 
	Emitir a lista de colaboradores com convocações não atendidas.

	633. 
	Permitir o registro de reconhecimento de riscos ambientais.

	634. 
	Permitir o registro das aplicações de medidas e controle

	635. 
	Permitir o registro, controle de distribuição e de manutenção de equipamentos de segurança.

	636. 
	Emitir os comprovantes de distribuição de equipamentos de proteção e segurança (EPI).

	637. 
	Controlar a necessidade de EPIs por área, função e atividade

	638. 
	Emitir os comprovantes da execução dos serviços de manutenção dos equipamentos

	639. 
	Emitir a lista de equipamentos de segurança vencidos

	640. 
	Emitir a relação de equipamentos de segurança vencidos com serviços de manutenção previstos

	641. 
	Permitir o controle da CIPA com registro de mandatos, registro de eleições, registro de cursos realizados e registro de eventos.

	642. 
	O módulo de Saúde e Segurança do Trabalho deve possuir integração nativa com os módulos de movimentação de colaboradores, frequência, candidatos, afastamentos e pagamentos.

	643. 
	PPP – Perfil Profissiográfico Previdenciário (integrado com o módulo de Saúde e Segurança do Trabalho)

	644. 
	Mantém, registra e gerencia os trabalhos do SESMT de acordo com a NR4 e NR5

	645. 
	Viabilizar a definição e criação do GHE - Grupo Homogêneo de Exposição, possibilitando o controle de grupo de colaboradores expostos a riscos de forma semelhante, independente de setor, área, local ou cargo

	646. 
	Controlar e trata os resultados e pareceres dos exames definidos no PCMSO e complementares, tanto os periódicos como os admissionais, retorno de afastamento, transferência de local, cargo ou função e acompanhamento pós-demissão e relatório anual, mantendo registro histórico;

	647. 
	Gerar automaticamente solicitação de consultas e exames com agendamento médico para os exames vencidos e a vencer, considerando retorno de afastamento, transferência de local, cargo ou função e acompanhamento pós-demissão;

	648. 
	Gerar automaticamente solicitação de consultas e exames com agendamento médico para os exames Admissionais;

	649. 
	Controlar todos os procedimentos durante e após a audiometria como os resultados por frequência (aérea e óssea); 

	650. 
	Mantém o prontuário clínico eletrônico de cada indivíduo (colaborador, dependente, candidato, etc.), contendo seus antecedentes pessoais, familiares e profissionais, deficiências físicas ou mentais, subnormalidades, atendimentos médicos, exames realizados e imagens; 

	651. 
	Permitir o registro dos exames médicos obrigatórios dos colaboradores

	652. 
	Permitir o planejamento de convocações dos colaboradores para exames médicos

	653. 
	Gerar o agendamento médico relativo aos exames periódicos, retorno de afastamento médico, transferência de área, etc.

	654. 
	Permitir o registro dos resultados dos exames médicos dos colaboradores.

	655. 
	Emitir o Atestado de Saúde Ocupacional

	656. 
	Emitir a lista de colaboradores com consultas a vencer

	657. 
	Permitir uso de tabelas do CID, tabela CBHPM (Classificação Brasileira de Hierarquia e Procedimentos Médicos);

	658. 
	Apresentar estatísticas de atendimentos que indicam as doenças, acidentes e outras ocorrências permitindo aos profissionais da área maior estudo e prevenção de suas causas


	Comunicação Oficial e Documentos Eletrônicos

	659. 
	Sistema 100% WEB (Computador, tablet e smartphone) com interface responsiva, ajustando-se de acordo com o dispositivo utilizado, garantindo boa leitura e usabilidade.

	660. 
	Certificado de segurança SSL com Validação Estendida, garantindo assim a troca de dados criptografados entre o servidor e todos os usuários.

	661. 
	Garantia de SLA (Acordo de nível de serviço) para atendimento e no mínimo 98% de disponibilidade e uptime do sistema - a serem publicamente disponibilizado em uma página de status. SLA para atendimento:

Até 8 horas - retorno sobre problema constatado;

Até 24 horas - retorno sobre prazo de conserto/adaptação de problema constatado.

	662. 
	Cópia de segurança automatizada (backups) sem necessidade de ação por parte da Entidade e de responsabilidade da Contratada.

	663. 
	Plataforma única com todos os módulos interagindo com um único login.

	664. 
	Sistema de notificação de e-mail com entregabilidade estendida, garantida por autenticação nos padrões STF e DKIM e envio dos e-mails por meio de IP dedicado

	665. 
	E-mails de saída enviados com encriptação TLS e possibilidade de descadastrado para quem recebe.

	666. 
	Por se tratar de um serviço de internet, é necessária a utilização de mecanismo de bloqueio de abuso/spam/robôs para inserção de informações na plataforma, tal serviço usa ferramentas que provem que o requerente é humano, por meio de testes de digitação de códigos e/ou identificação de padrões em fotografias/imagens.

	667. 
	Possui possibilidade de visualização de informações georreferenciadas em modo mapa.

	668. 
	Cadastro único de usuários, acesso a todos os módulos no mesmo local, plataforma integrada

	669. 
	Sistema para uso em computador, tablet e smartphone. O acesso é em único local, a plataforma se ajusta de acordo com o dispositivo utilizado, garantindo boa leitura e usabilidade.

	670. 
	Acesso seguro por meio de histórico de cadastros, e-mail e senha pessoal e dupla autenticação por token. Alguém só é cadastrado com a autorização de um responsável

	671. 
	Registro e rastreamento de documentos por meio de QR Code e mediante identificação do usuário. Só é possível rastrear documentos em que o usuário tenha acesso

	672. 
	O acesso à plataforma se dará por meio de senha pessoal e intransferível cadastrada pelo administrador do sistema ou usuário por ele autorizado

	673. 
	Contatos externos poderão se cadastrar e também recuperar senhas, caso já estejam cadastrados

	674. 
	Contatos também poderão utilizar cadastros em Redes sociais certificadas para acessar a ferramenta

	675. 
	Dupla autenticação: Camada adicional de segurança para entrar no sistema, caso cadastrado pelo usuário. Possibilidade de utilização de ferramenta externa de validação de login, por meio de token/código gerado automaticamente a cada 30 segundos e associado à conta do usuário e sincronizado com servidores de horário (NTP) mundiais. No caso, além de e-mail e senha, o usuário necessita estar em posse de dispositivo gerador do código para acessar sua conta

	676. 
	Possibilidade de uso de contrassenha internamente. Onde quem redige um documento não é quem assina. Neste caso, o emissor do documento fornecerá uma senha alfanumérica, automaticamente gerada para seus colaboradores gerarem documentos e os mesmos saírem em seu nome. Os documentos gerados com esta funcionalidade estarão visualmente identificados para fácil compreensão. A contrassenha terá seu uso limitado pelo emissor e pode ser cancelada antes do final do uso.

	677. 
	O usuário administrador deverá ter acesso a todas as funcionalidades da plataforma e tem possibilidade de cadastrar setores e usuários em toda a organização

	678. 
	Ter cadastro único de usuários, acesso a todos os módulos no mesmo local e mesma ferramenta, plataforma integrada

	679. 
	Possibilitar a customização de quais usuários ou setores acessam quais módulos, existindo a possibilidade e restringir ainda os atos de abertura de documento ou movimentação

	680. 
	O cadastro de novos usuários deverá ser feito por responsáveis diretos do seu setor ou hierarquicamente superior, ficando assim registrado a data/hora e usuário que o cadastrou, caracterizando a criação de uma cadeia de responsabilidades e possibilidade de rastreamento de informações por IP e informações técnicas: navegador de acesso, versão

	681. 
	O cadastro do usuário deverá conter as informações. Nome, Cargo, Função, Matrícula, CPF, Sexo, Data de Nascimento, Senha (de uso pessoal) e Foto

	682. 
	Um administrador do sistema poderá alterar o setor que um usuário trabalha (A partir deste momento ele tem acesso somente aos documentos do setor atual, porém todo o seu histórico continua no setor anterior).

	683. 
	Não será possível excluir o cadastro de um usuário, somente suspender o acesso, mantendo todo seu histórico.

	684. 
	Níveis de acesso possibilitando a divisão de permissões por usuários:

· Master: Pode acessar e interagir em todos os documentos/setores da Organização.

· Administrador: Acessar somente documentos do seu setor, porém pode gerenciar usuários, setores e estatísticas de toda a Organização.

· Nível 1: Pode movimentar documentos do setor e cadastrar novos usuários, bem como subsetores abaixo de sua hierarquia atual. Pode também acessar todos os documentos e interagir em todos os subsetores abaixo do setor atual.

· Nível 2: Somente movimenta documentos do setor atual.

· Nível 3: Somente visualiza documentos do setor atual.

	685. 
	A parte externa da plataforma poderá ser acessada por contatos externos da Organização.

Possibilidade de login na parte externa por e-mail e senha ou via integração com rede social;

Permitir cadastro de contatos/pessoas externos que também poderão interagir na ferramenta via acesso a parte externa ou por meio de integração de e-mail.

	686. 
	Possibilitar a abertura de documentos externamente por usuários internos do próprio sistema, com mesmo login/senha, neste caso a identificação é somente no cadastro da pessoa e seu atual setor de trabalho não é vinculado

	687. 
	As pessoas externas à Entidade (clientes, fornecedores, pessoas físicas) poderão se cadastrar no sistema de atendimento preenchendo um formulário com dados pessoais ou fazer login com as redes sociais Google ou Facebook;

O login social poderá acessar uma conta pré-existente, caso o e-mail seja o mesmo.

Mediante este cadastro, é possível acessar áreas específicas para:

· Abertura de Atendimento, atualização e acompanhamento do mesmo;

· Consulta de autenticidade de Ofícios recebidos;

· Consulta de boletos recebidos;

· Consulta, acompanhamento e atualização de documentos;

· Anexo de novos arquivos;

	688. 
	A plataforma deverá ser organizada hierarquicamente por setores e subsetores, de acordo com a Organização Setorial da Entidade

	689. 
	Os usuários internos da plataforma serão vinculados a um setor principal e existe a opção de também ter acesso a demandas de outros setores (quando se trabalha em mais de um setor).

Usuários nível 1 presentes em setores onde o mesmo possua subsetores poderão trocar de setor e ter acesso às demandas de sua árvore

	690. 
	As demandas no sistema deverão ser multissetor, ou seja, cada setor envolvido pode tramitar, encaminhar, definir um estágio de andamento bem como marcar unitariamente como resolvido, não alterando a situação geral do documento. Tem-se como demanda resolvida apenas quando todos os envolvidos resolvem e arquivam a solicitação.

	691. 
	Todo documento poderá ser rastreado por meio de número gerado, código ou QR Code. O acesso aos documentos somente é permitido para usuários devidamente autorizados por meio de envio, encaminhamento dos documentos ou entrega de chave pública (código) para consulta.

Todos os acessos aos documentos e seus despachos deverão ser registrados e ficar disponível a listagem de quem visualizou, de qual setor e quando. Funcionalidade para dar mais transparência no trabalho que está sendo feito pelos envolvidos

	692. 
	Os documentos da Organização deverão estar presentes na caixa de entrada geral de documentos dos setores, de acordo com permissões setadas no momento de sua criação ou encaminhamento. Usuários vinculados aos documentos terão acesso a eles pela caixa de entrada pessoal de documentos além da caixa de entrada geral de documentos do setor, onde aparecem todos os documentos, independentemente de estarem associados a alguém ou estarem sem atribuição individual

	693. 
	Em todos os módulos do sistema está disponível um corretor ortográfico, que destaca visualmente palavras que não fazem parte do acordo ortográfico brasileiro.

Possibilidade de busca avançada dentro dos documentos gerados na plataforma. Busca por termo, data de emissão, tipo de documento, remetente, destinatário e situação geral (em aberto ou arquivado).

	694. 
	Possibilitar a criação de prazos pessoais ou prazos coletivos (prazos de resolução de demandas pelo setor);

Permitir a visualização em modo calendário de todos os prazos associados ao usuário atual ou ao setor que trabalha.

Permitir a identificação visual, por meio de cores, acerca do vencimento do prazo: com folga, vencendo ou vencido

	695. 
	De acordo com a utilização da ferramenta, deverão ser gerados automaticamente indicadores e estes são apresentados aos gestores, contendo: 

· Eficiência: porcentagem de resolução de memorandos do setor.

· Qualidade: nota média dada para as resoluções e despachos do setor.

· Engajamento: porcentagem de leitura dos memorandos recebidos do setor.

Esta funcionalidade pode ser usada para definição de prioridades e realocação de pessoal dentro da Organização.

Os administradores devem ter acesso à uma página específica com um gráfico evolutivo dos itens. Eficiência, Qualidade e Engajamento. 

Permitir comparar o gráfico geral da Entidade (média de todos os setores) com um setor em específico.

Os administradores devem ter acesso à uma página com os dados atuais em formato tabela dos Indicadores Eficiência, Qualidade e Engajamento, organizados hierarquicamente de acordo com o Organograma da Entidade.

Disponibilizar relatório de uso, por setor. Uma listagem de todos os usuários na ferramenta e sinalizados visualmente por última data de acesso.

Disponibilizar listagem de uso do sistema para Gestores, é possível identificar em grupos as pessoas que mais acessam a ferramenta

	696. 
	Possibilitar o gerenciar contatos internamente na ferramenta;

Os contatos podem ser do tipo: Contato/pessoa física, setor de organização (para contatos como: Financeiro, Suporte) e do tipo Organização/pessoa jurídica.

Contatos de pessoa jurídica devem ter um endereço de e-mail associado ao seu cadastro que dará a possibilidade de todos os futuros contatos com o mesmo domínio de e-mail serem vinculados automaticamente àquela Organização.

Perfis em nome da Organização deve mostrar todo o histórico de documentos associados ao contato principal bem como a todos os contatos vinculados;

Possibilidade da importação e exportação de listas de contatos no padrão CSV;

Possibilidade de criação e edição de listas de contatos para envio de mala direta

	697. 
	Acompanhamento em tempo real das estatísticas e visão geral de uso da ferramenta.

Visualização ao vivo todas as ações principais feitas na ferramenta em uma timeline instantânea de acontecimentos.

Auditoria de uso, todas as ações dos usuários são registradas e estarem de fácil acesso ao Administrador.

Geração da Economia Verde, qual é o real potencial de impressão alcançado em Árvores que deixaram de ser desmatadas.

Visão geral da Entidade: em quais setores as demandas não estão sendo resolvidas.

Os registros de acesso a cada documento ou demanda serão registrados, para se ter o histórico de quem acessou tal documento e quando;

Permitir diferenciação do acesso interno (usuário identificado da Organização) e externo (contato que fez login na área externa da plataforma).

	698. 
	Possibilitar cadastrar, editar ou desativar Assuntos, que são categorizações que certos tipos de documentos podem ter.

Visualização de relatórios de documentos abertos por assunto.

Em cada documento ou atualização, podem ser enviados anexos de diferentes formatos;

Os anexos enviados aos documentos ficarão hospedados em servidor seguro e não serão acessíveis publicamente, somente por meio de link seguro gerado dinamicamente pela ferramenta.
Registro da quantidade de vezes que o anexo foi baixado (número de downloads).

Exposição do tamanho do anexo na ferramenta.

	699. 
	Possibilitar aos contatos externos terem acesso a quem leu as demandas;

Possibilitar a exposição de gráficos e números externamente de modo a retratar o quantitativo de documentos presentes em tal módulo;

Possibilitar a exposição externa, em modo mapa, de demandas presentes em tal módulo.

	700. 
	Possibilidade de organização, em interface web, de pastas e subpastas para armazenamento online de arquivos de diversos formatos;

Possibilidade de upload em lote (arquivos) para uma pasta remota;

Possibilidade de renomear pastas e arquivos online;

Possibilidade de visualização de lista de arquivos e colunas: tamanho e data de upload;

Possibilidade de usuários administradores de restringir acesso à determinada pasta somente para usuários de determinados setores. Desta forma tal pasta e suas subpastas não podem ser acessadas internamente por usuários de setores que não estejam na relação de compartilhamento;

Possibilidade de excluir pastas e arquivos online;

Possibilidade de compartilhamento de pastas por meio de link (interno - usuários ou externos - empresas, contribuintes ou entidades externas).

	701. 
	Funcionalidades do Sistema de Memorando Eletrônico
Deve ser organizado hierarquicamente por setores e subsetores, de acordo com a lei Orgânica ou Organização Setorial.

Permitir a troca de informações internas na organização: podendo ter respostas, encaminhamentos, notas internas.

Possibilitar o envio de comunicação privada, onde apenas o remetente e o destinatário têm acesso ao documento e seus despachos e anexos.

Todos os acessos aos Memorandos e seus despachos deverão ser registrados e ficar disponíveis a listagem de quem acessou, de qual setor e quando. 

Permitir a movimentação de documentos por meio de despachos/atualizações.

Possibilidade de anexar arquivos ao enviar um documento ou em suas atualizações/despachos (Respostas e Encaminhamentos).

Permitir o envio de Circulares (Documentos destinados a mais de um setor com caráter informativo).

Disponibilizar funcionalidade de marcar como resolvido, movendo o documento da Caixa de Entrada para a Caixa de Resolvidos do Setor. Esta ação deixa visível a todos os outros Setores envolvidos no Documento que o Setor atual já deu baixa na questão.

Disponibilizar Caixa de Entrada (Documentos a serem resolvidos pelo setor).

Disponibilizar Caixa de Saída (Documentos enviados pelo setor solicitando ou informando algo).

Disponibilizar Caixa de Favoritos (Documentos marcados como favorito para acompanhamento rápido).

Disponibilizar Caixa de Resolvidos (Documentos que já estiveram na caixa de entrada e agora estão arquivados, pois já foram resolvidos pelo Setor).

Permitir acesso rápido para localizar os Documentos somente pelo seu Número.

Dependendo do perfil de uso, depois de enviados, os documentos não podem ser alterados nem excluídos.

Layout de impressão dos Memorandos de acordo com layout padronizado e cores da Entidade.

Registrar da quantidade de vezes que o anexo foi baixado (número de downloads).

Disponibilizar funcionalidade de marcar como resolvido, movendo o Memorando da Caixa de Entrada para a Caixa de Resolvidos do Setor. Esta ação deixa visível a todos os outros. 

Possibilitar avaliação das ações, com uma nota de 5 a 10, a resolução das solicitações recebidas dos outros Setores. Esta nota não fica visível para o setor que recebeu a avaliação, apenas a média geral é considerada no Relatório Diário de Qualidade.

Disponibilizar busca avançada de Memorandos, podendo buscar por Setor de Origem, Setor de Destino ou por qualquer termo contido no Assunto ou no Conteúdo do Memorando ou Despachos.

Assinatura padrão, por usuário. 

Possibilitar o envio de Memorando por um chefe de Setor por meio da digitação do Documento por um assessor direto do mesmo Setor. A autenticação dar-se-á por meio de Contrassenha de posse do Superior e esta deve ser informada no momento do Envio pelo Redator. 

	702. 
	Funcionalidades do Sistema de Ouvidoria
Deve estar na mesma plataforma que os demais módulos, operacionalidade similar.

Modos de visualização: em lista (tabelado) e por mapa.

Possibilitar o registro de qualquer tipo de documento, com registro do seu recebimento e tramitações, até seu encerramento, fornecendo informações rápidas e confiáveis.

Permitir acesso aos dados do processo através de código, nome do requerente, CPF /CNPJ.

Permitir o cadastramento do roteiro inicial de cada Solicitação de ouvidoria por assunto e finalidade;

Possibilitar associar internamente uma ou mais demandas do mesmo cidadão que solicita algo que o setor julga ser o mesmo assunto, de modo a reduzir o número total de demandas e dar mais agilidade às resoluções.

Comprovante de ouvidoria para o interessado no momento da inclusão do assunto com login e senha pela web.

Registrar a identificação do usuário/data que promoveu qualquer manutenção (cadastramento ou alteração) relacionada a um determinado Ouvidoria, inclusive nas suas tramitações.

Controlar toda tramitação dos assuntos de ouvidoria dentro da instituição, entre usuários e setores que possuam acesso a este Módulo.

Permitir a inclusão de anexos na manifestação ou seus despachos, podendo ser imagens, documentos, planilhas, etc.
Permitir ao setor de destino das manifestações acessarem diretamente o histórico ou documento específico, tendo total liberdade de encaminhar ou responder, ao Ouvidor ou diretamente ao cidadão.

Permitir configuração dos assuntos e histórico de manifestações.

Permitir o registro de usuário / data de todo cadastramento ou encaminhamento das manifestações em trâmites.

Possibilitar a avaliação de atendimento por parte do cidadão.

Disponibilizar relatórios de manifestações por assuntos.

Permitir a todos os usuários que estão em setores envolvidos pela demanda, ter acesso ao documento.

Todos os setores envolvidos podem ver todos os despachos.

Todos os acessos a demanda e despachos deverão serem registrados e tem-se a listagem de quem acessou, de qual setor e quando.

Todas as demandas deverão ser georreferenciadas.

Possuir modo de exibição de mapa, onde as demandas ficam expostas com pinos nos locais reclamados.

Possibilitar ver em modo mapa, todas as solicitações por assunto, setores envolvidos ou data de abertura;

A exibição no mapa deve ser com diferenciação de cores respeitando o prazo de abertura. Cores: verde (prazo confortável), amarelo (prazo se aproximando), vermelho (prazo vencido). Facilitando a definição de prioridades.

	703. 
	Funcionalidades do Sistema de Protocolo
Possibilitar o registro de qualquer tipo de documento, com registro do seu recebimento e tramitações, até seu encerramento, fornecendo informações rápidas e confiáveis.

Permitir o acesso aos dados do processo através de código e/ou documento (CPF /CNPJ).

Disponibilizar cadastro de roteiro inicial de cada Solicitação de protocolo por assunto;

Emitir comprovante de protocolo para o interessado no momento da inclusão do assunto com login e senha pela web.

Disponibilizar registro do usuário/data que promoveu qualquer manutenção (cadastramento ou alteração) relacionada a uma determinada Ouvidoria, inclusive nas suas tramitações.

Disponibilizar registro de pareceres sobre o assunto de protocolo com histórico de cada trâmite sem limite de tamanho de parecer.

Disponibilizar controle de toda tramitação dos assuntos de protocolo dentro da instituição, entre usuários e departamentos que possuam acesso aos programas.

Permitir a inclusão de imagens em documentos anexando a um protocolo.

Envio e recebimento on-line de protocolos com controle de senha / usuário.

Permitir consultas a diversos protocolos, por requerente, por setor / depto / secretaria, por assunto, data de movimentação, data de abertura e data de arquivamento.

Disponibilizar módulo WEB de tramitação de assuntos de protocolo para que setores que não tem acesso a rede do órgão possa fazer suas movimentações.

Manter controle do histórico dos assuntos dos protocolos gerados.

Disponibilizar relatórios de controle de todos os assuntos pesquisados pelo protocolo com a população.

Sistema deve ser organizado por setores e subsetores.

Permitir especificar um usuário do setor de destino para receber a demanda.

Todos do setor de destino têm acesso ao documento.

Todos os setores envolvidos podem ver todos os despachos.

Todos os acessos a demanda e despachos devem ser registrados e tem-se a listagem de quem acessou, de qual setor e quando.

	704. 
	Funcionalidades do Sistema de Pareceres
Permitir a criação e registro de pareceres dentro do sistema.

Disponibilizar chave pública para consulta de autenticidade.

Os pareceres podem ser "embarcados" em outros módulos do sistema.

Disponibilizar acesso seguro por dupla autenticação de quem assina o parecer.

	705. 
	Funcionalidades do Sistema de Intimação
Permitir intimação de CPF ou CNPJ através do sistema.

Gerar uma chave pública para consulta de autenticidade.

A intimação poderá ser impressa.

O intimado deverá receber um alerta via e-mail cadastrado.

Disponibilizar histórico de consulta e visualização do documento.

	706. 
	Funcionalidades do Sistema de Ofícios
Permitir o envio de ofícios para CPF ou CNPJ através do sistema.

Gerar uma chave pública para consulta de autenticidade.

O ofício poderá ser impresso.

O intimado receberá um alerta via e-mail cadastrado.

Manter histórico de consulta e visualização do documento.

Permitir definir grau de prioridade a ser destacado no ofício


LOTE 02

	Sistema Gestão Escolar

	Controle Pedagógico i-Educar (Secretaria de Educação e Escolas)

	1. 
	O sistema deve possibilitar o controle unificado e centralizado de alunos, professores, escolas, anos escolares e turmas.

	2. 
	Deve possuir recursos de controle de acesso ao sistema com restrições, por meio de cadastro de usuários e senhas, bem como mecanismos de recuperação automática de senhas por e-mail.

	3. 
	Deve possuir recursos de acesso rápido as funcionalidades através de ícones de acesso ou localizador rápido de recursos do sistema, facilitando acessar as opções do sistema.

	4. 
	Deve possibilitar a inserção de todos os dados pessoais e documentos de alunos, tais como nome, data de nascimento, sexo, estado civil, RG, CPF, certidão de nascimento, naturalidade, endereço, dentro outros; ainda, inclusão de foto e laudo médico, para alunos portadores de alguma necessidade especial.

	5. 
	Deve possuir recursos para gestão do ano letivo escolar e matrículas, tais como calendário escolar, horários de aula, matrículas e enturmações, transferências, ocorrências disciplinares, boletins e histórico escolar, reserva de vagas, dispensa de disciplinas, etc.

	6. 
	O processo de transferência de alunos entre as escolas da rede municipal deve ser automatizado, evitando a duplicidade de cadastros e/ou a redigitação de informações.

	7. 
	O sistema deve possibilitar que sejam efetuadas múltiplas matrículas ou enturmações para um aluno em uma série ou ano escolar.

	8. 
	Possibilitar o bloqueio de alterações de notas e faltas lançadas, quando o ano letivo de determinada escola estiver encerrado.

	9. 
	Possibilitar a gestão de cadastros de cursos, séries, disciplinas, períodos de avaliação e metodologias de avaliação diferenciadas por série e/ou ano escolar, possibilitando configurar fórmulas de cálculo, notas numéricas, conceituais ou descritivas e lançar estas informações para os alunos individualmente ou por turma.

	10. 
	Possibilitar o controle de turmas, podendo identificar nomenclaturas próprias, turno, horários de início e fim de aulas e intervalos e professor regente. 

	11. 
	Permitir ainda o controle do número de vagas, impedindo novas matrículas quando o número de vagas exceder, ou impedindo cadastrar novas turmas até que todas as vagas das turmas de uma série ou ano escolar não tiverem sido preenchidas.

	12. 
	Garantir o controle de vagas da Escola, tanto presencial quanto on-line, feita pelos próprios pais e responsáveis, impedindo novas matrículas quando não existirem mais vagas.

	13. 
	Possibilitar o processamento manual ou automatizado do histórico escolar a qualquer tempo, gerando os cadastros do histórico escolar, mediante notas e faltas lançadas no ano letivo, ou informadas manualmente pelo usuário (histórico avulso).

	14. 
	Possibilitar o controle de servidores, professores, e demais profissionais da educação, possibilitando registrar dados funcionais como matrícula, regime de contratação/vínculo, carga horária, lotação/local de trabalho, licenças e afastamentos, faltas e atrasos, níveis e dados salariais, cursos, formação e registros para fins de avaliação de desempenho.

	15. 
	Possibilitar o registro das informações obrigatórias do Educacenso/INEP/MEC referente aos dados da infraestrutura escolar, turmas, dados pessoais e educacionais de alunos e docentes e sua validação e exportação automatizada de arquivos para o Educacenso, obedecendo ao layout de arquivos atualizado definido pelo MEC.

	16. 
	Possibilitar a emissão da ficha cadastral do aluno com dados pessoais, endereço, matrícula e foto, com preenchimento automático pelo sistema ou impressão para preenchimento manual.

	17. 
	Possibilitar a emissão dos principais relatórios e documentos dos processos das escolas, tais como: Atestado de vaga, Atestado de transferência, Atestado de matrícula, Atestado de frequência, Atestado de abandono, Boletim escolar Numérico, Conceitual e Descritivo e Histórico Escolar, etc.

	18. 
	Possibilitar a emissão do boletim conceitual e descritivo do Ensino Infantil, exibindo as informações dos conceitos de cada critério avaliativo, obtidos pelo aluno em cada período. Permitir a emissão opcional do formulário preenchido pelo sistema ou em branco por área curricular, para preenchimento do professor de cada área.

	19. 
	Possibilitar a emissão do boletim escolar do Ensino Fundamental com informações da matrícula do aluno, situação no ano letivo, notas, frequência e opção para exibir demonstrativo gráfico do rendimento do aluno em relação a sua turma em cada disciplina.

	20. 
	Possibilitar a emissão da carteirinha de estudante com nome, dados pessoais, foto, código de barras e opção de cores personalizadas.

	21. 
	Possibilitar a emissão de relatório que demonstre quantidade de vagas disponíveis na rede de ensino, por escola e curso, possibilitando verificar a quantidade de alunos enturmados e o saldo de vagas, bem como o volume de pedidos de matrícula efetuados de forma on-line pelos pais e responsáveis.

	22. 
	Possibilitar a emissão de relatórios gerenciais sobre alunos que demonstrem:

· Relação de alunos matriculados com nome, sexo, data de nascimento e série;

· Relação de alunos enturmados e não enturmados por escola e curso;

· Relação de alunos que estão cursando, transferidos ou em abandono;

· Relação das ocorrências disciplinares dos alunos com data, hora e tipo da ocorrência;

· Demonstrativo dos alunos por turma com a frequência e nota obtida em cada disciplina;

· Demonstrativo das notas e faltas obtidas em cada período por curso, série, turno e disciplina.

	23. 
	Possibilitar a emissão do boletim do professor, demonstrando as notas obtidas pelos alunos em cada período, bem como notas de exame e sua situação atual na disciplina, para uso no final do ano letivo.

	24. 
	Possibilitar a emissão do mapa do conselho de classe, demonstrando as notas e faltas obtidas pelos alunos em cada período avaliativo e sua situação final, para uso no conselho.

	25. 
	Possibilitar a emissão do espelho das matrículas com a quantidade por série, turma e turno dos alunos matriculados, transferidos, remanejados, abandono, aprovados e reprovados com percentuais e o volume de matrículas iniciais e finais para o período.

	26. 
	Possibilitar a emissão do diário de classe em branco (manual) com a relação dos alunos da turma e áreas para registro da frequência, notas de avaliações, registro de anotações de conteúdos, avaliações, observações e espaço para assinatura do professor e diretor e capa.

	27. 
	Possibilitar a emissão de relatórios gerenciais sobre professores que demonstrem:

· Relação nominal de professores por escola com função e lotação;

· Relação nominal de servidores com carga horária total, disponível e alocada;

· Relação de faltas e atrasos dos servidores.

	28. 
	Possibilitar a emissão de relatórios gerenciais diversos que demonstrem:

· Relação geral de escolas com descrição, endereço e telefone de contato;

· Relação geral das notas e faltas lançadas com demonstrativo de percentuais do lançamento;

· Relação de alunos que recebem uniformes escolares por ano letivo;

· Relação de alunos que recebem benefícios;

· Relação de alunos portadores de necessidades especiais;

· Quantidade de alunos matriculados por escola;

· Quantidade de alunos matriculados por bairro;

· Quantidade de alunos matriculados por curso;

· Quantidade de matrículas por escola, série e turno;

· Quantidade de matrículas por escola, curso, série, turno e totalizadores.

	29. 
	Possibilitar a emissão de relatórios gráficos comparativos e estatísticos que demonstrem:

· Gráfico comparativo da média dos alunos por escola e período avaliativo;

· Gráfico comparativo da média das escolas por disciplina; 

· Gráfico comparativo da média das turmas por disciplina e geral; 

· Gráfico comparativo entre os anos/séries escolares por disciplina;

· Gráfico de representação do indicador de distorção idade/série;

· Gráfico comparativo da quantidade de alunos acima e abaixo da média por disciplina. 

	Transporte Escolar

	30. 
	O sistema deverá possibilitar o controle do transporte escolar para alunos da rede de ensino e universidades, gerenciando rotas com quilometragem, itinerários, horários, empresas de transporte, dados de veículos e motoristas. 

	31. 
	Permitir identificar no cadastro de aluno se o mesmo utiliza ou não transporte e caso utilize, permitir identificar a rota utilizada pelo aluno, sendo possível o gerenciamento desta informação tanto pelo cadastro do aluno quanto pelo módulo de transporte.

	32. 
	Permitir gerenciar as rotas de transporte com seu itinerário completo com horários, motorista responsável, tipo de veículo e placa. 

	33. 
	Permitir a emissão de relatórios das rotas de transporte identificando as que são terceirizadas ou não e a relação de motoristas responsáveis por cada rota.

	34. 
	Permitir a emissão de relatórios das rotas com origem e destino, itinerário, horários, veículos, quilometragem e fornecedor responsável por cada rota.

	35. 
	Permitir a emissão da relação de usuários que utilizam o serviço de transporte escolar, demonstrando total de usuários por rota, fornecedor e total de usuários do serviço.

	36. 
	Possibilitar a emissão da carteirinha de usuário do transporte escolar com foto, informações do usuário, itinerário, validade, espaço para carimbo e assinatura do emissor e cores personalizadas.

	37. 
	Possibilitar a emissão de relatório que demonstre os alunos que utilizam o transporte escolar por escola, turma, turno e zona de localização.

	38. 
	Deverá permitir efetuar a cópia de rotas de transporte de um ano letivo para o outro, evitando redigitação das informações.

	Acervo de Biblioteca

	39. 
	O sistema deverá permitir o gerenciamento de várias bibliotecas na mesma base de dados.

	40. 
	O sistema deverá permitir o cadastro e manutenção do acervo contemplando: cadastro de obras com opções para título, autor, editora, ano, assunto, idioma, CDD, ISBN, e classificação da obra.

	41. 
	Deverá permitir o cadastro do número de exemplares do acervo, podendo automaticamente cadastrar vários exemplares e informar sua classificação decimal universal. Possibilitar identificar quais exemplares podem ou não ser emprestados.

	42. 
	Possibilitar o cadastro de leitores, editoras e autores.

	43. 
	O sistema deverá permitir efetuar o registro de empréstimos e devoluções, com a emissão de recibos de controle.

	44. 
	Os recibos de controle devem ter, pelo menos, os dados do leitor, responsável no caso de menor, data do empréstimo, data da devolução, itens emprestados, assinaturas e emissão em 2 vias.

	45. 
	Possibilitar gerenciar parâmetros como número máximo de empréstimos por leitor, prazo máximo para empréstimo e bloqueio de novos empréstimos por atraso na entrega.

	46. 
	Possibilitar gerenciar o processo de renovação de empréstimos e devolução, sendo possível efetuar a renovação on-line pelo próprio leitor.

	47. 
	O sistema deverá permitir gerenciar o processo de baixa de exemplares com data e motivo da baixa.

	48. 
	Possibilitar a geração de relatórios para etiquetas obedecendo a classificação CDD, Cutter e código do exemplar.

	49. 
	O sistema deverá possibilitar a consulta on-line do acervo, permitindo consultar exemplares e verificar disponibilidade na biblioteca.

	50. 
	O sistema deverá possibilitar a reserva on-line de exemplares, para os exemplares disponíveis no acervo.

	51. 
	Possibilitar ainda emissão de relatórios gerenciais ou consultas tais como: 
· Relatório ou consulta detalhada do acervo e seus exemplares;
· Relatório ou geração de etiquetas de exemplares com código de barras;
· Relatório ou consulta de empréstimos filtrando por leitor, obra e situação de atraso ou todos;
· Relatório ou consulta dos leitores que mais retiraram material em determinado período.

	Estoque e Alimentação Escolar

	52. 
	O sistema deverá possibilitar a organização e gestão integrada dos produtos do estoque e cardápios da alimentação escolar, identificando as refeições planejadas e executadas pelas Escolas e os produtos e quantidades consumidas e disponíveis no Estoque de cada unidade.

	53. 
	O controle de estoque deverá abranger qualquer item ou produto utilizado pela Secretaria de Educação e Unidades Escolares, por meio de um cadastro unificado de materiais/produtos, classificados por grupo, tipo, classes e descrições.

	54. 
	O sistema deverá possibilitar o gerenciamento de estoques mínimos de produtos, podendo ser parametrizado os valores mínimos por item e existir uma forma de avisar ou notificar quando for atingido.

	55. 
	O sistema deverá possibilitar a solicitação de produtos por uma Unidade Escolar para um centro de custo, como o Almoxarifado Central, permitindo gerar movimentações entre o Almoxarifado Central e Unidades Escolares, vice-versa e até entre as próprias Unidades Escolares.

	56. 
	As solicitações de produtos somente poderão ser atendidas - e geradas movimentações no estoque - se forem autorizadas por usuário responsável pelo deferimento ou indeferimento destas solicitações.

	57. 
	O sistema deverá possibilitar o cadastro de informações de fornecedores e o registro de entradas de produtos no estoque, do Almoxarifado Central ou Unidades Escolares, a partir da entrega dos fornecedores, registrando os dados das notas fiscais.

	58. 
	Possibilitar que servidores que trabalhem com o Estoque possam gerar movimentações de entrada, saída e transferências em qualquer Unidade Escolar ou ponto de estoque, sem necessariamente estarem lotados nestas unidades, sendo necessárias apenas permissões de acesso para este processo.

	59. 
	O sistema deverá possibilitar uma visão integrada do estoque de produtos por item, tanto do Almoxarifado Central, quanto Unidades Escolares, demostrando a quantidade existente em Estoque por produto, quantidade consumida e movimentações realizadas.

	60. 
	Possibilitar emitir relatórios gerenciais diversos que demonstrem:

· Protocolo da requisição de produtos e seus quantitativos realizados pelas unidades solicitantes;
· Protocolo de movimentação de saída dos produtos do Almoxarifado Central;
· Relatório de movimentação de estoque demonstrando as entradas e saídas de cada produto e saldo físico e financeiro;
· Relatório da posição de saldo no estoque de cada unidade, demonstrando o saldo físico e financeiro de cada produto.

	61. 
	O sistema deverá possibilitar o cadastro dos cardápios para os dias da semana, informando os produtos e quantidades utilizadas, bem como identificar a composição nutricional de cada alimento/produto que o compõe, seja manualmente ou a partir da TACO (Tabela Brasileira de Composição de Alimentos), a qual dever estar importada no banco de dados permitindo sua utilização.

	62. 
	Possibilitar que seja possível visualizar ou imprimir demonstrativo do cálculo da composição nutricional de cada cardápio preparado, de acordo com os valores da tabela TACO.

	63. 
	Deverá permitir a distribuição dos cardápios para as Unidades Escolares, disponibilizando diferentes tipos de refeições para cada escola, em razão da faixa etária dos alunos e localização das mesmas.

	64. 
	Possibilitar a emissão de relatórios de previsão de consumo que apoie a execução dos cardápios, visando identificar por período e unidade, a quantidade de produtos necessária, saldo em estoque e quantidade a ser recebida, de acordo com os cardápios planejados para o período e alunos matriculados.

	65. 
	Possibilitar a emissão de relatórios de previsão de entrega, demonstrando os produtos e a quantidade necessária a ser entregue em cada unidade, de acordo com a quantidade alunos matriculados e o planejamento de cardápio efetuado.

	66. 
	Deverá permitir registrar o diário da merenda informando o cardápio que foi utilizado em cada dia, quantidade de refeições que foram servidas e os alunos matriculados e presentes na data de utilização.

	Módulo de Chamados

	67. 
	Este módulo deve permitir a comunicação entre as Unidades Escolares e seu Gestor, com o intuito 

de registrar as necessidades de manutenção do dia a dia das Unidades Escolares.

	68. 
	O módulo deve conter uma área para cadastro de categorias de serviços que podem ser solicitados pelas Unidades Escolares.

	69. 
	O sistema deverá permitir registrar solicitações/chamados contendo unidade e usuário solicitante, data da solicitação, categoria de serviço solicitado e prazo desejado.

	70. 
	Deverá permitir a gestão destas solicitações, registrando deferimento ou indeferimento para sua execução e caso deferimento, permitir identificar o responsável pela execução e data da execução.

	Portal do Professor

	71. 
	Possibilitar vincular professores com suas turmas em cada período letivo e mediante seu vínculo funcional, permitir operações pertinentes à sua função, tais como registro de frequência, avaliações e conteúdos planejados e ministrados, em módulo específico.

	72. 
	Permitir ao professor o cadastro do planejamento de aulas por período com conteúdo, metodologia ou estratégia, recursos e anexos, avaliação e referências e sua emissão para conferência.

	73. 
	Possibilitar registrar anotações de atividades extra letivas e não letivas no calendário escolar e controlar para que os professores operem o diário de frequência de acordo com estas informações.

	74. 
	Possibilitar o cadastro e configuração de notas das avaliações e recuperação, não havendo limite de quantidade de notas, sendo possível cada professor definir seus instrumentos individualmente, para constituição da nota final do aluno.

	75. 
	Possibilitar o agendamento de avaliações por turma e disciplina e o lançamento das notas obtidas por cada aluno da turma e a emissão do diário de avaliações para conferência.

	76. 
	Possibilitar o cadastro das faltas dos alunos, em suas respectivas disciplinas e datas e a emissão do diário de frequência para conferência.

	77. 
	Possibilitar o cadastro de justificativa de faltas para cada falta do aluno por dia.

	78. 
	Possibilitar o cadastro de observações sobre os alunos para acompanhamento pedagógico.

	79. 
	Permitir ao professor informar os conteúdos ministrados em sala de aula para as turmas que leciona, de acordo com o que foi planejado, e possibilitar sua emissão para conferência.

	80. 
	Possibilitar a consulta ou emissão de relatório com notas parciais de resultados de avaliação dos alunos.

	81. 
	Possibilitar o envio e recebimento de mensagens entre professores e alunos, identificando as mensagens lidas, não lidas e excluídas. As mensagens devem ser armazenadas de forma ilimitada e o sistema deve notificar os alunos ou professores sobre a existência de novas mensagens em suas caixas.

	82. 
	Possibilitar a publicação de mensagens pelo professor para alunos das turmas que leciona com data, descrição e anexos, permitindo notificar também por e-mail os alunos da existência de novas mensagens.

	83. 
	Possibilitar o registro das faltas diárias dos alunos pelo professor usando a mesma conta de acesso, tanto pelo portal quanto por aplicativo móvel específico e instalado para esta finalidade, em smartphones ou tablets com as plataformas Android, IOS e Windows Phone, visando o atendimento aos docentes nas salas de aula onde não existam equipamentos adequados ou suficientes para o uso do portal.

	84. 
	Possibilitar ao administrador do sistema exportar todos os dados lançados e existentes neste portal em formato tabulado, tais como TXT, CSV ou outros, possibilitando a utilização destes dados em outras plataformas.

	Portal da Comunidade Escolar (Pais e Alunos)

	85. 
	Disponibilizar várias funcionalidades, relatórios e consultas para pais, alunos e responsáveis, os quais terão acesso através de senha com permissões restritas e atribuídas pelos setores competentes.

	86. 
	O portal deve permitir aos pais e responsáveis efetuarem cadastro e vinculo mediante documento pessoal e algum outro código ou chave de acesso individual, sem a necessidade de intervenção da Secretaria de Educação ou escolas.

	87. 
	Possibilitar aos pais, responsáveis e alunos a consulta de dados cadastrais, ocorrências disciplinares e emissão do boletim e histórico escolar diretamente pelo portal.

	88. 
	Possibilitar aos pais, responsáveis e alunos a consulta das notas obtidas em cada avaliação e informação de presença do aluno na sala de aula, bem como permitir visualizar a grade curricular com nome da disciplina e professor de cada disciplina.

	89. 
	Possibilitar aos pais e responsáveis a consulta de compromissos, reuniões e outras informações importantes da escola que possui vínculo.

	90. 
	Possibilitar a troca de mensagens internas entre pais e professores, possibilitando identificar as mensagens lidas, não lidas e excluídas. As mensagens devem ser armazenadas de forma ilimitada e o sistema deve notificar os pais ou professores sobre a existência de novas mensagens em suas caixas de mensagens.

	91. 
	Deverá existir um canal exclusivo para envio de mensagens diretamente para a Secretaria das Escolas, funcionando como uma ouvidoria para os pais e responsáveis.

	92. 
	Possibilitar que pais e responsáveis sejam notificados via portal e mensagem de texto (SMS), quando um aluno receber um registro de uma nova ocorrência disciplinar.

	93. 
	Possibilitar a realização, pelos pais e responsáveis, da matrícula ou rematricula on-line de alunos na rede de ensino, sem a necessidade de dirigir-se até uma escola. O processo deve exigir no mínimo nome completo do candidato à vaga, sexo, data de nascimento, deficiência e dados do responsável pelo aluno.

	94. 
	O processo deve possibilitar a escolha da vaga de interesse para os novos alunos nas escolas da rede de ensino e emitir um comprovante on-line com prazos e documentos necessários para comparecimento na escola para homologação da candidatura. Os prazos constantes no documento e documentação exigida devem ser personalizáveis pela Secretaria de Educação.

	95. 
	Possibilitar que os pais e responsáveis selecionem opções de vaga somente para as escolas que possuam vagas disponíveis.

	96. 
	Deverá ser possível à Secretaria de Educação ou escolas efetuarem o deferimento ou indeferimento destas candidaturas às vagas, mediante a presença dos pais ou responsáveis em data programada automaticamente pelo sistema, de acordo com configuração parametrizada. 

	97. 
	As solicitações de matrícula ou rematrícula deverão ser canceladas automaticamente, quando o prazo estabelecido para comparecimento na escola for atingido e o pai ou responsável não comparecer para homologação da candidatura.

	98. 
	Deverá ser possível, a qualquer momento e em tempo real, que os pais e responsáveis consultem a situação atual da solicitação de matrícula ou rematrícula.

	99. 
	Possibilitar ao administrador do sistema exportar todos os dados lançados e existentes neste portal em formato tabulado, tais como TXT, CSV ou outros, possibilitando a utilização destes dados em outras plataformas.

	Quantitativos e locais de execução

	A implantação deverá disponibilizar a solução para escolas de Ensino Fundamental, Centros de Educação Infantil e EJA (Educação de Jovens e Adultos), da rede de ensino do município e outros locais administrativos da Secretaria de Educação, conforme quantidades e especificações a seguir:

	DESCRIÇÃO
	QTD.

	Quantidade de locais (escolas, bibliotecas, departamentos, etc.) que utilizarão o sistema
	8

	Quantidade de usuários que utilizarão o sistema nas escolas
	82

	Quantidade de usuários que utilizarão o sistema na Secretaria de Educação e áreas administrativas (transporte, biblioteca, estoque, etc.).
	2

	Quantidade de professores que utilizarão o sistema
	80

	Quantidade aproximada de alunos (Ensino Fundamental, Infantil e EJA)
	1450


7. PROCESSO DE AVALIAÇÃO DE CONFORMIDADE
Para resguardo do excepcional interesse público, evitando os transtornos e prejuízos causados por uma aquisição que não atenda às necessidades da Administração Pública, logo após a fase de análise documental da sessão de pregão, antes de declarado o vencedor e homologado o certame, deverá ser realizada sessão (ou quantas forem necessárias) visando avaliar o sistema ofertado pela proponente e se este atende aos requisitos de sistema requeridos para atender as necessidades da Contratante.

A avaliação deverá ser realizada por uma Equipe Técnica composta pelos integrantes das áreas que serão atendidas pelo novo sistema ou terceiros com comprovado conhecimento técnico.

A avaliação de conformidade será realizada por servidores usuários dos sistemas, a serem designados pela Secretaria de Administração e Finanças e deverá ser realizada nas dependências da Prefeitura Municipal, em ambiente destinado para este fim.

Caso o sistema apresentado não atenda 100% dos requisitos gerais e das especificações Técnicas este será desclassificado, sendo chamado o segundo colocado para o mesmo procedimento de avaliação e assim sucessivamente até que um dos classificados atenda as exigências edilícias.
ANEXO II

MODELO DA PROPOSTA COMERCIAL

EDITAL PP Nº 21/2018

Processo de Licitação n° 25/2018 - Edital PP nº 21/2018. 

Razão Social:____________________________________________________. 

CNPJ: _________________________________________________________. 

Endereço: ______________________________________________________. 

Telefone/Fax: ______________________ E-mail: _______________________, 

Objeto: Contratação de empresa especializada para implantação, capacitação e fornecimento de licença de uso temporário de sistemas de gestão pública, sem limitação ao número de usuários e com acesso simultâneo para usuários da administração municipal direta e indireta, que atenda as especificações técnicas, os quantitativos e serviços técnicos correlatos, conforme o edital e anexos. 

Em atendimento ao Edital, apresentamos nossa PROPOSTA DE PREÇOS para execução dos serviços pertinentes ao objeto desta licitação, a qual detalhamos na seguinte forma:

LOTE 01

	Un Gestora
	Prefeitura Municipal

	Item
	Qtd
	Un
	Licença De Uso Sistemas
	R$ Máximo
	R$ Unit. Proposto
	R$ Total Proposto

	1
	8
	Mês
	Planejamento PPA/LDO/LOA
	380
	
	

	2
	8
	Mês
	Gestão Contábil (execução orçamentária, tesouraria, contabilidade e lei fiscal, Monitor NFe)
	1.100,00
	
	

	3
	8
	Mês
	Gestão de Compras (compras, licitações e contratos)
	820,00
	
	

	4
	8
	Mês
	Gestão de Materiais (almoxarifado, patrimônio e veículos)
	750,00
	
	

	5
	8
	Mês
	Gestão Tributária (tributário, Executivo Fiscal e portal cidadão)
	820,00
	
	

	6
	8
	Mês
	Nota Fiscal de Serviço Eletrônica
	1.000,00
	
	

	7
	8
	Mês
	Portal da Transparência
	250,00
	
	

	8
	8
	Mês
	Gerenciamento Inteligente
	250,00
	
	

	9
	8
	Mês
	Gestão comunicação oficial e documentos eletrônicos
	1.200,00
	
	

	10
	8
	Mês
	Folha de Pgto, Rec. Humanos, Portal Servidor
	1.000,00
	
	

	11
	8
	Mês
	Segurança do Trabalho e Medicina Ocupacional
	800,00
	
	

	12
	8
	Mês
	E-Social
	400,00
	
	

	Valor Total R$
	
	
	


	Un Gestora
	Fundo Municipal de Saúde

	Item
	Qtd
	Un
	Licença De Uso Sistemas
	R$ Máximo
	R$ Unit. Proposto
	R$ Total Proposto

	1
	8
	Mês
	Gestão Contábil (execução orçamentária, tesouraria, contabilidade e lei fiscal, Monitor NFe)
	250,00
	
	

	2
	8
	Mês
	Gestão de Compras (compras, licitações e contratos)
	200,00
	
	

	Valor Total R$
	
	
	


Serviços de Técnicos de Implantação dos Sistemas na Prefeitura e Fundos

	Qtde
	Serviço
	R$ Máximo
	R$ Proposto

	01
	Serviços de Migração de Bases, Implantação e Capacitação dos Usuários
	8.000,00
	

	02
	Diagnóstico para verificar as inconsistências na base de dados em relação aos leiautes do e-Social. A verificação deverá contemplar os campos obrigatórios e novas parametrizações exigidas pelo e-Social. A empresa contratada deverá apresentar um diagnóstico (relatório) com as ações que deverão ser feitas para corrigir as possíveis deficiências na base de dados
	3.500,00
	


Horas Técnicas Serviços Especiais

	Qtde
	Un
	Serviço
	Valor Máximo
	R$ Unitário
	R$ Proposto

	100
	Horas
	Hora Técnica para atendimento na sede da Contratante para customizações, desenvolvimento de rotinas não prevista no contrato e suporte presencial após os o acompanhamento inicial (todas as despesas inclusas).
	120,00
	
	

	100
	Horas
	Hora Técnica para atendimento na sede da Contratada para customizações e desenvolvimento de rotina não prevista no contrato
	80,00
	
	


	VALOR TOTAL LOTE 01
	


LOTE 02 – GESTÃO SOCIAL E EDUCAÇÃO

	Item
	Qtd
	Un
	Licença De Uso Sistemas
	Valor Unit. Máximo
	Valor Unitário
	Valor Total 

	01
	12
	Mês
	Gestão Educacional
	990,00
	
	


Serviços de Técnicos de Implantação dos sistemas

	Item
	Qtde
	Serviço
	Valor Máximo
	Valor Total 

	03
	01
	Serviços de Migração de Bases, Implantação e Capacitação dos Usuários
	4.500,00
	


Horas Técnicas Serviços Especiais

	Qtde
	Un
	Serviço
	Valor Máximo
	R$ Unitário
	R$ Proposto

	50
	Horas
	Hora Técnica para atendimento na sede da Contratante para customizações, desenvolvimento de rotinas não prevista no contrato e suporte presencial após os o acompanhamento inicial (todas as despesas inclusas).
	120,00
	
	

	50
	Horas
	Hora Técnica para atendimento na sede da Contratada para customizações e desenvolvimento de rotinas não previstas no contrato
	80,00
	
	


	VALOR TOTAL LOTE 02
	


No valor proposto já estão incluídos todos os custos de eventuais vantagens e/ou abatimentos, impostos, encargos sociais, taxas, seguros, obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais, assim como os relativos a uniformes, crachás e EPI’s, diárias, hospedagem, alimentação e quaisquer outros que incidam sobre a contratação ou decorrentes da mesma. 

Declaramos ainda: 

1. Que o prazo de validade da presente proposta é de _____  (_____) dias, contados da data da abertura do envelope da Proposta de Preços no referido certame. 

Local e data: _____________ 

_____________________________________ 

Representante Legal da Empresa Proponente

Ari José Galeski                                             Geneci dos Santos
Prefeito Municipal                                      Procuradora Geral
